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Resumo. A FLOPEN foi a primeira instituição em Portugal com um grupo de micro propriedades pertencentes a 
vários proprietários a ter um certificado FSC. Levantou-se um conjunto de desafios colmatados em conjunto com 
os parceiros estratégicos levando ao desenvolvimento de um conjunto de ferramentas inovadoras no que diz 
respeito à gestão e planeamento florestais. 
Uma dessas ferramentas foi o Geocerne, um sistema Web desenvolvido pela FLOPEN de forma a auxiliar a 
gestão de cerca de 2000 propriedades dos 44 proprietários numa área total de 774 hectares.  
Este sistema conta com três componentes principais: componente administrativa, componente da gestão 
económica e componente técnica. Na componente administrativa reside toda a informação relativa ao grupo de 
gestão como o registo dos proprietários, etc. Para criar a componente económica este sistema tornou-se num 
software de facturação, assim toda a facturação da FLOPEN passa pelo Geocerne, é então possível ter a análise 
económica de cada propriedade. A componente técnica regista toda a informação cartográfica, sistema 
silvicultural entre outros permitindo que o sistema alerte o gestor "onde" e "quando" as diferentes operações 
silvícolas devem ser realizadas. A informação técnica está interligada com as componentes administrativa e 
financeira, permitindo uma análise multidisciplinar. 
 
Abstract. FLOPEN was the first multiple-ownership, micro-properties group scheme to be certified in Portugal. 
With no national precedent to learn from, challenges have been met thought a combination of forming strategic 
partnerships and the innovate development of management planning tools.  
One of this tools is Cerne, a Web based software developed by FLOPEN in order to assist the management of 
near 2000 properties from 44 owners in a total area of 774 hectares.  
This system (Cerne) count with three main components: the administrative, the economic management 
component and the technical component. In the administrative component resides all the information about the 
group, like the records of the meetings, records of the common information about the owner etc. To create the 
economic management component this system as to became a billing software, this way all the bills related to the 
properties where recorded and passed by Cerne, it is now possible to have a economic analysis in each property. 
The technical component records the cartographic information, silvicultural system, soil use, species and many 
others. Based on the silvicultural plan this system alerts the forest manager in which time and in which year the 
different operations must be made. The technical information is linked into the administrative and the financial 
components. 

 
*** 

 
Introdução 
 
Muitos têm sido os sistemas que visam a certificação internacional de produtos relacionados 
com a floresta de onde ressalta o FSC (Forest Stewarship Council) e o PEFC (Programme for 
the Endorsement of Forest Certification schemes). A crescente procura por parte dos 
mercados nacional e internacional de produtos de origem certificada vem aumentar o grau de 
exigência no que diz respeito à gestão florestal. Por outro lado a criação por parte do estado 
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português das zonas de intervenção florestal (ZIF), à semelhança do que se passa na 
certificação florestal, impõem uma maior exigência da gestão florestal.  
Na região centro, como em grande parte do território nacional, a dimensão da propriedade 
florestal é dominada por pequenas propriedades privadas de menos de 2 ha. Ao longo dos 
anos as propriedades foram divididas através da compra e venda, passagem de geração em 
geração (heranças) o que veio a traduzir-se num desconhecimento e desactualização do real 
proprietário e limites das propriedades. Esta falta de informação originou uma falta de gestão 
e planeamento na floresta. No final estas áreas acabam por ter baixa rentabilidade financeira 
muitas vezes resultando no abandono. 
Sem qualquer precedente em Portugal, e de forma a combater a falta de gestão e planeamento 
das propriedades dos seus associados, a FLOPEN iniciou o processo de certificação FSC de um 
grupo de micro propriedades com a SA Woodmark, empresa certificadora. Foi então decidido 
que se deveria partir para uma certificação de grupo tipo SLIMF (Small and Low Intensity 
Managed Forests) a qual é composta por parcelas de gestão sempre inferiores a 100 ha. O 
grupo de certificação foi então baseado na estreita ligação entre o administrador do grupo 
(FLOPEN) e os seus membros. Foram convidados todos os associados da FLOPEN a aderirem e 
dos 200 convites efectuados aderiram 44 ao grupo de certificação (Grupo de Gestão Florestal 
Flopen, GGFF).  
Devido à complexidade da gestão e ao número de intervenientes foi essencial adoptar um 
sistema de gestão complexo que fizesse toda a interligação de dados de forma simples e 
automática, nascendo assim o sistema de gestão de bases de dados GeoCerne. 
 
Os processo do GGFF 
 
Os aderentes do Grupo de Gestão Florestal Flopen (GGFF) mostraram-se interessados em 
provar a posse das suas propriedades e comprometeram-se a cumprir determinados princípios 
e critérios (que implicam procedimentos de trabalho), exigidos pelo sistema escolhido. O 
GGFF foi o intermediário entre os aderentes e o sistema FSC. Desta forma a FLOPEN começou a 
aperfeiçoar a sua metodologia de trabalho para que 774 ha, distribuídos por 44 aderentes e 
perto de 2000 parcelas de gestão, tivessem uma metodologia própria adequada a novas 
exigências ambientais, ecológicas e sociais.  
O administrador de grupo possui uma função aglutinadora dos intervenientes a seguir 
mencionados. O produtor/proprietário florestal compromete-se a cumprir determinados 
critérios que são monitorizados por um gestor da qualidade afecto ao GGFF. Esse produtor, 
por sua vez, possui apoio técnico permanente, recebendo todo o acompanhamento necessário 
para que efectue uma gestão florestal sustentável, sendo o mais importante a realização do 
cadastro florestal das suas propriedades. As práticas silvícolas são realizadas por prestadores 
de serviços credenciados, pois também estes intervenientes deverão seguir as boas práticas 
florestais e terão de apresentar seguros de trabalho, equipamentos de protecção individual, 
entre outros documentos que provem a legalidade da empresa e dos operadores. Os 
prestadores de serviços são monitorizados pelo gestor de qualidade e pela empresa de 
comercialização.  Esta empresa terá de possuir o certificado de cadeia de responsabilidade, 
tendo de estar legalmente constituída, sendo ela própria monitorizada pela empresa 
certificadora. Interage com os proprietários florestais pois é responsável pelos trabalhos que 
envolvem a comercialização final dos produtos, pagando-lhes directamente a matéria-prima 
fornecida à indústria. Por outro lado monitoriza o trabalho dos seus operadores florestais. A 
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Indústria recebe o produto final comercializado reconhecendo que provém de uma 
propriedade do GGFF, colocando-lhe o carimbo FSC. Este selo identifica que um determinado 
produto final possui valor diferenciado, comprovando toda a cadeia de produção.  
Caso o produtor/proprietário assim o deseje, a FLOPEN pode ser um dos prestadores de 
serviços a adoptar. 
 
Quadro 1 – Detalhes do Grupo de Gestão Florestal Flopen no ano de 2008 

 
 

 
 
Figura 1 - Esquema resumo do processo de Certificação da Gestão Florestal do GGFF  
 
Criando novos sistemas e parcerias 
 
A certificação levou a FLOPEN a conceber novos sistemas e ferramentas de apoio à gestão e à 
própria organização interna. Isto incluiu a criação do GeoCerne que permite a programação de 
actividades operacionais, compilação de dados cadastrais entre outros. Esta ferramenta 
permite articular operações, actividades e permitiu uma melhor interligação entre todos os 

Detalhes do GGFF 
 
O certificado: SA-FM/COC-001764, certificação de grupo SLIMF, emitido para eucalipto e serração
de pinho em 19 Outubro 2007. 
 
Área: 774 ha. 
 
Membros: 44 membros cada um com múltiplas parcelas de gestão com uma área de 0.06 - 50 ha;
85% das propriedades <2 ha ; 8% <5 ha e 2% > 5ha. 
 
Quantidades: matéria prima explorada por ano 10,000 m3 
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intervenientes envolvidos, técnicos, administração, secretariado etc, maximizando assim os 
custos e simplificando todo o processo. Foram estabelecidas parcerias: SATIVA (SA 
Woodmark Mediterranean Programme) onde foi realizada uma pré-avaliação durante a qual 
os membros aprenderam a avaliar e melhorar os seus  níveis de conformidade; uma outra 
parceria com a SILIVICAIMA, (SA-FM/COC-1512), a qual  introduziu a metodologia Proforest 
Hight Conservation Value Forest no seu próprio grupo e deu formação inicial em como esta 
metodologia poderia ser aplicada e adaptada ao Grupo de Gestão Florestal Flopen, tendo 
adoptado o Proforest HCVF. 
 
A solução GeoCerne 
 
De forma a ajudar os parceiros envolvidos no processo de certificação, estabeleceu-se uma 
parceria entre a FLOPEN, POTSDESIGN e a TRANSWOOD, LDA. para  criar de raiz um sistema 
informático de apoio à certificação e à FLOPEN enquanto organização de produtores florestais. 
A concepção e todos os melhoramentos estão a cargo da FLOPEN, o desenvolvimento 
informático e toda a componente gráfica estão a cargo de uma empresa ligada às novas 
tecnologias, a POTSDESIGN, por último, a estratégia e apoio à comercialização é da 
responsabilidade da TRANSWOOD, LDA. 
Após uma analise de requisitos onde foi analisado o processo de certificação acima 
mencionado, e tendo como requisito base a obrigatoriedade de utilização do sistema a adoptar 
por todos os intervenientes de forma a simplificar os procedimentos, evitar a duplicação de 
dados e reduzir a carga burocrática, identificaram-se três componentes principais que o 
sistema a adoptar teria de possuir: componente administrativa; componente de gestão 
económica e por ultimo componente técnica. 
 
A Componente Administrativa 
 
Esta componente destina-se sobretudo a apoiar a administração do grupo e a simplificar o 
secretariado da FLOPEN. Assim esta componente gere a informação base dos associados da 
FLOPEN (identificando quais os aderentes ao GGFF), a informação que até aqui era preenchida 
em papel passa a partir de agora a ser preenchida em base de dados digital. Salientam-se 
assim as fichas de associados e aderentes onde se caracterizam os dados base tais como nome; 
morada; contactos; quotização etc. Facilitando desta forma as futuras pesquisas a efectuar 
alem da organização de correspondência a enviar etc. 
Qualquer informação, independentemente da componente a que pertence, pode ser consultada 
por qualquer pessoa com acesso ao sistema. Porém cada componente inevitavelmente acaba 
por ser mais utilizada por determinados departamentos dentro da organização, assim a 
componente administrativa é essencialmente utilizada pela secretaria. Desta forma optou-se 
por englobar toda a gestão de trabalhos efectuados pela FLOPEN, desde a requisição de 
trabalhos, orçamentação e contabilização de custos por trabalho.  
Pode-se afirmar que este sistema caminhou para aquilo que viria a ser um ERP (Enterprise 
Resource Planning) ou seja, um sistema que integra todos os dados e processos de uma 
organização num sistema único (LAUDON, 2004). 
 
 
 



 

COMUNICAÇÕES TEMA 4 

 

418

A Componente de Gestão Económica 
 
Um dos aspectos fundamentais para uma correcta gestão é a parte económica. Pretendeu-se 
então analisar economicamente através do mesmo sistema a FLOPEN, o GGFF e a própria 
gestão florestal praticada por unidade de gestão. A  forma encontrada foi englobar no sistema 
um módulo de facturação, onde a partir de determinado período (ano de 2007), toda a 
facturação da FLOPEN passou a ser efectuada no GeoCerne. Ao contrário de um software de 
facturação normal, o GeoCerne foi dotado da capacidade de poder associar uma parcela de 
gestão ou propriedade a uma ou várias facturas de uma forma simples. Como se poderá ver 
mais à frente, facilitando o trabalho do técnico florestal aquando da gestão individual da 
parcela. Como a FLOPEN é o grande prestador de serviços do GGFF, grande parte das 
intervenções efectuadas nestas parcelas após serem facturadas pela FLOPEN ficam de forma 
automática afectas à gestão florestal da parcela. 
 
A Componente Técnica 
 
Um dos desafios levantados pela certificação, como atrás mencionado, é a ausência de 
cadastro. Desta forma a FLOPEN veio a desenvolver um processo interno de cadastro das 
parcelas de gestão dos aderentes ao GGFF. Aqui o GeoCerne tem um papel fundamental na 
gestão desta informação. Na metodologia adoptada o técnico em conjunto com o proprietário 
faz o levantamento cadastral da parcela, sendo o levantamento posteriormente incorporado na 
aplicação e caracterizada a parcela. Em função dos objectivos do proprietário é associado um  
modelo de gestão/modelo de silvicultura à parcela. A este modelo chamamos plano orientador 
no qual são descritas as opções de gestão ao longo do tempo até um determinado horizonte de 
planeamento. Estes modelos foram efectuados pela FLOPEN para a região centro e estão 
definidos no manual de gestão do GGFF. 
Através de um algoritmo próprio o GeoCerne, analisa as características das parcelas e dos 
planos orientadores afectos a estas, fazendo de uma forma automática a programação das 
actividades operacionais. Alertando o técnico na altura de execução de determinada operação. 
Passa assim a ser possível de uma forma automática o técnico no inicio do ano saber quais as 
parcelas que necessitam de uma ou mais intervenções. Tem grande utilidade pois esta 
ferramenta auxilia em muito o técnico na gestão do grupo. De realçar as cerca de 2000 
parcelas de gestão afectas ao GGFF. 
Um aspecto indispensável na gestão florestal certificada é a criação de um guia de gestão 
florestal individual e actualizada para cada parcela de gestão. Sabendo que o GGFF tem cerca 
de 2000 parcelas de gestão, torna-se impossível manter estes guias actualizadas sem o auxílio 
de um sistema informático. O GeoCerne cria de forma automática os guias, baseando-se na 
informação das várias componentes aqui descritas.  
Estes guias são compostos por cinco capítulos: O primeiro detém a informação cadastral da 
parcela, informação geográfica e informação alfanumérica; O segundo capítulo apresenta 
todas as operações previstas no plano orientador, identificando aquelas que foram efectuadas 
e as que por determinadas razões não foram efectuadas; O terceiro capitulo identifica as 
operações que não estavam previstas no plano orientador, porém foram efectuadas, por 
exemplo uma acção contra um agente biótico ou abiótico, outro exemplo, no caso de 
ocorrência de um incêndio e posterior reconversão do povoamento é neste capitulo que é 
identificada essa reconversão; tanto o segundo como o terceiro capitulo apresentam a 
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informação financeira que em parte vem da componente financeira e de facturação; O quarto 
capítulo identifica todas as vistorias efectuadas à parcela e no caso de ser levantada uma acção 
correctiva é posteriormente descrita neste capítulo; O quinto capítulo baseia-se no webgis 
afecto ao sistema, ou seja na componente cartográfica, sendo aqui produzida a cartografia da 
parcela de gestão. Estes guias podem ser impressos sempre que necessário e facultados ao 
proprietário florestal, da mesmo forma que podem ser disponibilizados num sitio na web, 
onde cada proprietário tem a sua conta e visualiza apenas as suas parcelas de gestão. 
 
Tecnologia adoptada 
 
Devido ao GeoCerne ser um sistema multiutilizador, optou-se por desenvolver um sistema 
"WEB" cliente/servidor desenvolvido em PHP e utilizando uma base de dados MySql. Alem 
disso a cartografia foi desenvolvida em PostGis e apresentada na aplicação através de 
MapServer e OpenLayers. Esta informação pode ser acedida por outras aplicações de sistemas 
de informação geográficos desktop como por exemplo Qgis, GvSIG ou mesmo ArcGIS. Optou-
se por utilizar tecnologia opensource de forma a reduzir custos e (por) ser tecnologia com 
provas dadas de grande fiabilidade. 
 

 

 
 
Figura 2 - Exemplo do modulo da gestão da parcela e do mapa produzido com MapServer 
 
Discussão de resultados 
 
Podemos classificar o GeoCerne como um software do tipo ERP que em termos gerais, é uma 
plataforma de software desenvolvida para integrar os diversos departamentos  (PADOVEZE, 
2004). Este sistema em causa veio a ser implementado no ano de 2007 na estrutura da FLOPEN 
e desde a primeira utilização até hoje (2009) várias têm sido as actualizações e correcções 
feitas ao software.  
Desde a sua primeira utilização foram encontradas muitas vantagens e desvantagens 
associadas a este tipo de programa. Uma das vantagens identificadas é a maior confiabilidade 
dos dados, agora monitorizados em tempo real e a diminuição da duplicação de dados. 
Actualmente grande parte da gestão do GGFF é efectuada no GeoCerne o que eliminou o uso 
de "interfaces manuais" tais como fichas em formato papel, reduzindo custos. Outro dos 
aspectos a realçar é o fluxo de informação e a qualidade desta, o que aumenta a eficiência, por 
exemplo a pessoa responsável pela componente administrativa não necessita de comunicar ao 
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técnico responsável pela certificação quais as facturas de cada parcela e respectivos custos 
pois tudo isso é monitorizado pela aplicação.  
Outro aspecto importante é o controlo dos processos dentro da OPF, os quais podem ser 
monitorizados em tempo real como são exemplo os guias de gestão florestal das parcelas que 
estão sempre actualizados ou mesmo da analise financeira da instituição que pode ser 
consultada em tempo real, tendo por consequência uma melhor tomada de decisão por parte 
do ou dos gestores. Ainda ao nível das vantagens encontradas está o facto de ser possível 
utilizar o software em ambiente WEB, não sendo necessário a instalação de qualquer programa 
no computador. Estando a informação centralizada num servidor, as cópias de segurança são 
sempre asseguradas o que dificulta a perda de dados. 
Porém muitas das vantagens encontradas podem-se tornar em desvantagens e isso foi 
verificado ao longo da implementação do sistema. A possibilidade de controlo dos recursos 
humanos e o facto de ser um sistema novo, muitas vezes torna-se um factor de resistência à 
mudança por parte dos recursos humanos, levando algum tempo à adaptação. Outra das 
desvantagens encontradas diz respeito à actualização dos dados pois tem de haver um fluxo 
contínuo de informação e actualização do sistema, caso contrário este torna-se desactualizado 
perdendo parte das suas funcionalidades. Como qualquer software criado de raiz foram 
encontrados vários "bug's" no início que tiveram de ser corrigidos pelos técnicos da FLOPEN, 
o que levou a uma resistência inicial ao software. 
No início pretendia-se implementar o GeoCerne apenas no GGFF, porém com o passar do 
tempo foram-se incorporando todos os dados da OPF resultando no software de gestão de toda 
a instituição. A análise ao sistema adoptado é muito positiva, podendo concluir que é possível 
com esta ferramenta gerir por completo uma OPF desde a facturação, gestão de associados, 
gestão de trabalhos e vários grupos de gestão florestal como é o caso de Grupos de 
Certificação, Zonas de Intervenção Florestais, Áreas Agrupadas etc., tudo isto utilizando 
apenas um único software. 
Por fim a utilização de software livre veio traduzir-se numa boa decisão tomada pela FLOPEN, 
reduziram-se custos ao nível da implementação do GeoCerne e posteriormente veio 
possibilitar uma utilização de outro tipo de software SIG como o Qgis, Postgis, Mapserver e 
OpenLayers, possibilitando com custos reduzidos publicar informação cartografia na web a 
todos os aderentes. 
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Resumo. Em Portugal, a preservação de madeiras para a Classe de risco 4 é feita através da impregnação com 
produtos de elevada toxicidade. O estudo de métodos alternativos de preservação é crítico para as empresas de 
preservação de madeira, alarmadas pelas limitações contínuas no uso dos produtos químicos. A modificação da 
madeira é um processo que melhora as propriedades como a resistência à biodegradação, a estabilidade 
dimensional, a resistência à radiação ultravioleta, entre outras, produzindo um material novo que no fim do ciclo 
de vida do produto não apresenta um perigo ambiental superior ao da madeira não tratada.  
Existem quatro tipos de processos: a modificação térmica, química, da superfície e a impregnação. A 
modificação térmica é aquela que tem mais sucesso sendo o processo Thermowood o mais utilizado. De entre os 
outros processos comerciais a acetilação (modificação química) e a furfurilação (modificação por impregnação) 
também se encontram bem implantados no mercado. De momento ainda nenhum processo de modificação 
superficial foi industrializado devido ao elevado custo. Neste artigo é feito um resumo dos principais processos 
de cada tipo de modificação apresentando as melhorias em relação à madeira não tratada, as vantagens e 
desvantagens de cada processo e a evolução em termos comerciais. 

 
*** 

 
Introdução 
 
A modificação da madeira pretende melhorar algumas propriedades como a resistência à 
biodegradação e a estabilidade dimensional mas também a resistência à radiação ultravioleta, 
entre outras. O termo modificação da madeira é apenas aplicado quando as melhorias 
verificadas na madeira se mantêm ao longo do ciclo de vida do produto. Quando a madeira é 
tratada com biocidas como, por exemplo, o CCA, as propriedades do material também se 
mantêm ao longo da sua vida pelo que este tratamento poderia já ser apelidado de 
modificação. No entanto, este tratamento introduz na madeira, um composto de elevada 
toxicidade, o que vai contra o objectivo da modificação da madeira. A definição que melhor 
descreve este tipo de processos é dada por HILL (2006): a modificação da madeira é um 
processo que melhora as propriedades da madeira durante o seu ciclo de vida, produzindo um 
material novo que no final do ciclo de vida não apresenta um perigo ambiental superior ao da 
madeira não tratada. A modificação da madeira pode dividir-se em quatro tipos: modificação 
química, modificação térmica, modificação de superfície e modificação por impregnação, 
sendo que destas a modificação de superfície apenas altera as propriedades da superfície da 
madeira. A maioria dos métodos baseia-se na redução da acessibilidade dos grupos hidroxilo 
que se encontram sobretudo na celulose e hemiceluloses e que são os principais responsáveis 
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pela higroscopicidade da madeira. Ao bloquear estes grupos, essencialmente os presentes nas 
hemiceluloses e que se encontram mais acessíveis, a madeira diminui a sua capacidade de 
absorver água, o que vai ter impacto em várias propriedades da madeira tratada.  
O facto de nenhum método de modificação ter vingado no passado prendia-se com a 
existência em abundância de madeira de elevada qualidade e baixo custo. No entanto, nos 
últimos anos a produção de madeira durável tem vido a decrescer e tem havido uma 
necessidade crescente de materiais sustentáveis o que, aliado ao facto de haver um aumento 
das restrições na utilização de produtos químicos tóxicos, potenciou o aparecimento de vários 
processos de modificação com grande sucesso comercial. 
 
Modificação térmica 
 
Os processos de modificação térmica são aqueles que mais têm evoluído em termos 
comerciais nos últimos anos. O sucesso deve-se provavelmente ao baixo custo de tratamento 
quando comparado com outras modificações que se baseiam na utilização de compostos 
químicos que tornam o produto final bastante mais caro.  
Os processos de modificação térmica com mais sucesso são cinco: Thermowood (Finlândia), 
Plato (Holanda), Bois Perdure e Rectification (França) e Oil Heat Treatment (Alemanha). Os 
processos desenvolvem-se normalmente em quatro fases: aquecimento, tratamento, 
arrefecimento e estabilização. As principais diferenças entre os diversos métodos prendem-se 
com o modo como é feito o aquecimento e com as condições operatórias na fase de 
tratamento, que ocorre a temperaturas entre os 160-260ºC. As condições operatórias dos 
principais processos encontram-se descritas no Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Descrição dos principais processos de modificação térmica 
 

Processos Descrição 

Thermowood 

Aumento rápido da temperatura usando calor e vapor até 100ºC seguido de um aumento 
mais suave até 130ºC e secagem durante 1 hora. Aumento até à temperatura de 
tratamento (185-215ºC) que se mantém durante cerca de 2-3 horas. Arrefecimento e 
estabilização. 

Plato 
Processo em 4 etapas: hidrotermólise, a temperaturas de 160-190ºC em condições 
húmidas e com pressões acima da pressão atmosférica, secagem normal até 10% de 
humidade, tratamento térmico a seco a temperaturas de 170º-190ºC e estabilização. 

Bois Perdure Secagem rápida com vapor e gases de combustão quentes produzidos pela subida na 
temperatura da madeira e re-injectados na câmara de combustão. 

Retification A madeira com humidade de 12% é tratada numa fase, a temperaturas de 200ºC - 240ºC 
com azoto, garantindo um máximo do oxigénio de 2%. 

OHT Tratamento com óleo quente (180-240ºC) num recipiente fechado que limita o teor de 
oxigénio. 

 
As temperaturas elevadas utilizadas na modificação térmica alteram a composição química da 
madeira, produzindo um novo material com propriedades melhoradas.  
A diminuição da humidade de equilíbrio deve-se à menor quantidade de água absorvida pelas 
paredes da célula em consequência da mudança química com uma diminuição de grupos 



 

COMUNICAÇÕES TEMA 4 

 

423

hidroxilo mas também devido à diminuição da acessibilidade por aumento da cristalinidade da 
celulose e aumento das ligações cruzadas na lenhina que por sua vez levam a um aumento da 
estabilidade dimensional (BOONSTRA and TJEERDSMA, 2006). O tratamento melhora a 
durabilidade de madeira, aumentando a resistência aos fungos, excepto em contacto com o 
solo, e ligeiramente a insectos, mas tem pouco efeito na resistência contra térmitas. As razões 
apontadas para a melhoria da resistência aos fungos são sobretudo a transformação das 
hemiceluloses, que mudam de compostos hidrófilos e facilmente digeríveis para hidrofóbicos, 
e a diminuição do ponto de saturação das fibras.  
O ponto fraco do tratamento é a degradação de algumas propriedades mecânicas. O efeito no 
MOE é pequeno mas a diminuição da tensão de rotura pode ser significativa. A madeira torna-
se mais quebradiça com a deterioração das propriedades de fractura devido à perda de 
polissacarídeos amorfos. A degradação das hemiceluloses é referida como o factor principal 
para a perda da resistência mecânica, mas o aumento da cristalinidade pode ter um papel 
importante. A madeira transforma-se num material mais escuro, com menor molhabilidade e 
condutividade térmica. A absorção de colas e vernizes é mais lenta do que na madeira não 
tratada. Uma revisão sobre as melhorias dos vários processos de modificação térmica foi 
recentemente publicada por ESTEVES e PEREIRA (2009). 
Vários estudos têm sido desenvolvidos em Portugal por Esteves e colaboradores sobre o 
tratamento térmico de madeiras portuguesas, nomeadamente pinheiro e eucalipto. Os valores 
para as principais propriedades da madeira de pinheiro bravo alteradas pelo tratamento 
térmico encontram-se resumidos no Quadro 2. 

 
Quadro 2 - Alterações verificadas nas propriedades da madeira de pinheiro bravo tratada termicamente 
 

Propriedade Alteração Referência 
Humidade de equilíbrio Redução de cerca de 40% ESTEVES et al. (2007)
Estabilidade dimensional Melhorias de ASE até 70% ESTEVES et al. (2007)
Resistência contra fungos Melhorias até perdas de massa inferiores a 2% ESTEVES (2006) 
Resistência contra térmitas Sem melhorias significativas ESTEVES (2006) 
MOE Diminuição inferior a 5% ESTEVES et al. (2007)
Tensão de rotura Diminuição até 40% ESTEVES et al. (2007)
Molhabilidade Diminuição mesmo para tratamentos suaves ESTEVES (2006) 
Dureza Diminuição com a severidade do tratamento até 30% Dados não publicados. 
Resistência à colagem Diminuição com a severidade do tratamento Dados não publicados.
Cor Cor mais escura com o tratamento ESTEVES et al. (2008)

 
O processo Thermowood é provavelmente o mais bem sucedido na Europa. A primeira 
fábrica foi criada em Mänttä (Finlândia), mas no final de 2004 havia já doze fábricas. De 
acordo com BOONSTRA (2008) produziram-se cerca de 130 800 m3 de madeira tratada 
termicamente em 2007, representando a madeira tratada pelo processo Thermowood mais de 
50%. De acordo com a Finnish Thermowood Association (ALA-VIIKARI, 2008), as vendas de 
madeira tratada por este processo aumentaram de 18 799 m3 em 2001 para 72 485 m3 em 
2007. A maioria da madeira em 2007 (92%) foi vendida na Europa, sendo 19% na Finlândia e 
73% noutros países europeus. Este processo foi introduzido recentemente em Quebeque, no 
Canadá, pela empresa Ohlin Thermo Tech (SHI et al., 2007).  
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A madeira produzida pelo processo Plato é comercializada pela companhia Plato International 
que possui uma fábrica com a capacidade de produção de 15 000 m3 localizada em Arnhem 
(Holanda). Em 2007, de acordo com BOONSTRA (2008), foram produzidos 7000 m3. 
Em França, há dois processos diferentes, o processo Rectification e o Bois Perdure. O 
processo Rectification foi industrializado em 1997 e a madeira é vendida com a marca 
Retiwood, mas não existem dados sobre os volumes de madeira tratada e vendida. O processo 
Bois Perdure pertence à companhia PCI em 2003 abriu uma unidade em St-Ambroise 
(Quebeque) e outra em Cacouna (Quebeque). Em 2005 abriu em Dolbeau (Quebeque) uma 
unidade pertencente à empresa Kisis Technologies.  
O processo usado na Alemanha é completamente diferente porque usa o óleo a altas 
temperaturas. A primeira fábrica, propriedade da companhia Menz Holz, em Reulbach na 
Alemanha, iniciou-se em Agosto de 2000. De acordo com BOONSTRA (2008) existem 
actualmente 3 companhias na Alemanha: a Menz Holz que produziu 800 m3 em 2007, a 
Thermoholz que produziu 4 000 m3 e a Bad Essen (Hagensieker) que tem a capacidade de 
produzir 10 000 m3 da madeira tratada mas que em 2007 não estava ainda operacional. 
Actualmente já se encontra em funcionamento embora não existam estatísticas das 
quantidades comercializadas. 
 
Modificação química 
 
A maioria dos processos de modificação química existentes baseia-se na reacção entre os 
grupos hidroxilo da madeira e um reagente químico. Ao substituir alguns grupos hidroxilo da 
madeira por um composto hidrofóbico, a higroscopicidade diminui conduzindo a um material 
com propriedades melhoradas. 
O principal método de modificação química já em fase comercial é a acetilação com anidrido 
acético. Outros anidridos de cadeia linear mais comprida também foram testados mas 
mostraram ser menos eficientes pois apresentavam menor reactividade, sendo esta diminuição 
proporcional ao aumento de massa molecular. Os anidridos cíclicos também foram testados, 
mas a redução da higroscopicidade é menor e causam problemas de degradação da madeira 
para concentrações mais elevadas. Também foram testados outros compostos mas com níveis 
de eficácia inferiores ou com outros problemas associados como o gás ceteno, ácidos 
carboxílicos, ácido clórico, isocianatos, epóxidos, aldeídos, acrilonitrila ou beta-
propiolactona. 
As propriedades melhoradas pela modificação química não são muito diferentes das 
promovidas pela modificação térmica. A humidade de equilíbrio diminui devido à 
substituição de alguns grupos hidroxilo pelo que a diminuição é proporcional ao grau de 
substituição. Em resultado da diminuição da humidade de equilíbrio a estabilidade 
dimensional aumenta. 
A resistência contra fungos aumenta consideravelmente na madeira acetilada mesmo em 
contacto com o solo. Em relação à resistência contra térmitas apenas se verifica um ligeiro 
aumento. A madeira tratada mostra alguma resistência em relação aos xilófagos marinhos, 
mas é ainda susceptível ao ataque, por exemplo, de crustáceos e moluscos. Outra das grandes 
vantagens da madeira acetilada é a sua resistência aos raios ultravioleta.  
Algumas das propriedades mecânicas também são afectadas com este tratamento. Por 
exemplo a resistência ao corte paralelo ao grão diminuiu e verifica-se uma diminuição ligeira 
no módulo de elasticidade mas nenhuma mudança na resistência ao impacto ou na rigidez. A 
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resistência à compressão, a dureza, o stress da fibra no limite proporcional, e o trabalho ao 
limite proporcional aumentam. O módulo de ruptura (MOR) aumenta nas resinosas mas 
diminuí nas folhosas. Uma vez que a madeira acetilada é bastante mais hidrofóbica que a 
madeira não tratada, a resistência à colagem é afectada proporcionalmente ao teor de 
acetilação. O adesivo que melhor se comporta com este tipo de material é o adesivo à base de 
resorcinol devido a ser uma resina extremamente reactiva e com um elevado número de 
grupos hidroxilo ROWELL (2005). 
De acordo com ROWELL (2005) foram feitas duas tentativas de comercialização da madeira 
acetilada, uma nos Estados Unidos (KOPPERS, 1961) e uma na Rússia (Otlesnov e NIKITINA, 
1977) mas os custos eram demasiado elevados. Recentemente, a companhia Titan Wood que 
foi fundada em 2003 pela Accsys Chemicals PLC iniciou a comercialização de madeira 
acetilada com a marca Accoya. A unidade de produção em Arnhem (Holanda) produzia cerca 
de 24 000 m3 de madeira tratada por ano em 2004. Em 2007, a Titan Wood fez um acordo 
com a empresa chinesa Diamond Wood para a produção de 500 000 m3 de madeira acetilada, 
acordo esse renovado e aumentado em 2009 para mais 250 000 m3 de madeira Accoya. 
Recentemente a Titan Wood anunciou ter assinado um acordo com a empresa italiana 
Safwood para a produção de Accoya na Itália, Suíça e Áustria. 
 
Modificação por impregnação 
 
A modificação por impregnação difere da modificação química pelo facto de não ser a ligação 
química com os compostos estruturais existentes nas células de madeira que promovem as 
melhorias das propriedades embora essa ligação possa ocorrer. O funcionamento da 
modificação por impregnação baseia-se na introdução de um ou vários compostos químicos 
na parede das células que, ao reagirem, formam um composto que bloqueia o acesso aos 
grupos hidroxilo, diminuindo desta forma a higroscopicidade da madeira. Existem 
principalmente dois mecanismos: a impregnação com um monómero e subsequente 
polimerização ou a introdução de um material solúvel que se torna depois insolúvel após 
tratamento. 
Os primeiros tratamentos basearam-se na utilização de resinas como PF, MF, MMF ou UF, mas 
apesar de algumas melhorias o elevado preço das resinas não permitiu a industrialização 
destes processos. Uma das resinas que vingou e que chegou recentemente ao mercado foi a 
1,3-dimetilol-4,5-dihidroxietileno-ureia (DMDHEU), vendida com a marca Belmadur 
pertencente à empresa BASF. Esta resina, ao contrário das anteriores, foi criada para a 
indústria têxtil e embora os primeiros ensaios não tenham tido muito sucesso, ao longo do 
tempo foram surgindo novos métodos de cura e novos catalisadores.  
O processo Indurite surgiu na Nova Zelândia numa tentativa de promover o pinho local 
(Pinus radiata), melhorando a dureza e estabilidade da madeira. Após testar vários açúcares, 
o processo viria a utilizar uma mistura de maltodextrina com resinas de melamina num 
sistema aquoso com a adição de um biocida e de um catalisador. A reacção entre a melamina 
e a maltodextrina produz um polímero que não é lixiviado. O processo. era inicialmente 
propriedade da empresa Wood Hardening Technologies Limited (WHTL) mas, após várias 
alterações, é hoje comercializado pela Osmose, do Reino Unido. 
O processo de modificação por impregnação que mais tem evoluído nos últimos anos é no 
entanto a furfurilação. Este processo de modificação da madeira pode ter um futuro 
prometedor, uma vez que o álcool furfurílico pode ser obtido através dos produtos 
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secundários da produção do bioetanol, e o preço deste composto químico deverá baixar no 
futuro.  
À semelhança da modificação térmica e química, a impregnação com álcool furfurílico 
conduz a uma diminuição da humidade de equilíbrio e a um aumento da estabilidade 
dimensional da madeira, sendo este aumento proporcional ao aumento de massa (WPG). Por 
exemplo, segundo LANDE et al. (2004) o ASE do Pinus sylvestris com WPG de 32% e de 47% 
era de 50% e 70%, respectivamente. O aumento do WPG acima deste nível não melhorou 
significativamente a estabilidade dimensional. Em relação à durabilidade a madeira 
furfurilada é resistente aos fungos da podridão castanha e branca mesmo para aumentos de 
massa baixos (aproximadamente 25%). A resistência contra térmitas depende do ganho de 
massa. Por exemplo HADI et al. (2005) trataram por furfurilação madeira de Pinus sylvestris, 
Agathis dammara e Paraserianthes falcataria com três níveis diferentes, baixo (15-17%), 
médio (40-45%) e elevado (99-160%). Concluíram que a madeira com menor nível de 
protecção estava pouco protegida mas as outras eram altamente resistentes às térmitas quer de 
madeira seca quer húmida. A madeira furfurilada é muito resistente aos xilófagos marinhos o 
que não acontece com outros tipos de madeira modificada. Em relação às propriedades 
mecânicas, a que mais aumenta é a dureza Brinell que aumentou mais de 100% para a 
madeira tratada com 92% de ganho de massa (EPMEIER et al., 2004). Por outro lado, a 
resistência ao impacto em ensaios de flexão é afectada pelo tratamento; LANDE et al. (2004) 
relataram uma diminuição de 57% com Pinus strobus com aproximadamente 70% WPG e 
EPMEIER et al. (2004) uma diminuição mais elevada (aproximadamente 75%) para 48% WPG. 
A madeira tratada por este método é ligeiramente mais resistente às condições climáticas do 
que a não tratada.  
A primeira unidade semi-industrial para produção de madeira tratada com álcool furfurílico 
foi criada em Porsgrunn (Noruega), mas a primeira unidade de produção à escala comercial 
foi construída em Heröya, em 2004, e a madeira tratada comercializada sobre a marca 
Kebony. No entanto, a capacidade da produção era inferior a 3 000 m3/ano. A crescente 
utilização da madeira furfurilada em diversos mercados europeus levou à projecção de uma 
nova unidade num futuro próximo, com uma capacidade de produção superior a 20 000 
m3/ano. 
Vários outros processos de modificação por impregnação foram testados com resultados 
aceitáveis, mas não foram até ao momento comercializados, como por exemplo: tratamento 
com soluções aquosas de ácido maleico e glicerol, anidrido maleico e poliglicerol, N-
metilacrilamida ou compostos de silício. Estes últimos têm sido bastante estudados 
envolvendo vários compostos como silanos inorgânicos, silicatos e silicones. 
 
Modificação da superfície 
 
A modificação da superfície difere dos outros tipos de modificação por alterar essencialmente 
as propriedades da superfície da madeira, sobretudo a resistência à degradação pela luz solar e 
condições climáticas (weathering) e as condições de aderência. 
Os principais métodos de modificação da superfície e as respectivas aplicações encontram-se 
descritos no Quadro 3, adaptado de HILL (2006). O principal problema de todos estes 
métodos, de acordo com HILL (2006), prende-se com o elevado custo, o que leva a pensar que 
nenhum método venha a ser utilizado em grande escala num futuro próximo. De entre os 
diversos métodos, a modificação enzimática no sentido de promover a colagem da madeira 
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sem a utilização de resinas tem algumas potencialidades, mas apenas se o preço das resinas 
subir significativamente e ao mesmo tempo baixar o custo da activação enzimática. 
 
Quadro 3 - Aplicações das principais modificações de superfície 
 

Tipos de Modificação Aplicações 
Modificação química Resistência ao weathering, compatibilização 

Modificação química com reagentes bifuncionais Grafting de polimeros, Autocolagem, Resistência 
ao weathering 

Termoplasticização da superfície Autocolagem  
Agente de ligação Compatibilização  
Activação química Autocolagem 
Activação enzimática Autocolagem 
Descarga de plasma e de corona Compatibilização, Resistência ao weathering  

 
Conclusão  
 
A modificação da madeira, com a comercialização de vários processos, tem provado que está 
aqui para ficar. As quantidades de madeira tratada têm crescido exponencialmente pelo que a 
madeira modificada poderá, num futuro próximo, vir a substituir a madeira tratada com 
biocidas. Nas utilizações mais nobres a madeira modificada apresenta já uma considerável 
cota do mercado principalmente nos países nórdicos.  

 
Quadro 4 - Principais vantagens e desvantagens dos vários processos de modificação 
 

Processos Vantagens Desvantagens 

Modificação térmica Não utilização de qualquer químico 
Preço final 

Degradação das propriedades
mecânicas 
Degrada-se em contacto com o solo. 
Cor castanha escura 

Modificação química 
(Acetilação) 

Resistente a fungos em contacto com o solo.
Resistente aos raios ultravioleta 
Não atribui cor à madeira 

Uso de grandes quantidades de
químicos 
Processo mais caro 

Modificação 
por impregnação 
(Furfurilação) 

Resistente a fungos em contacto com o solo.
Preço do composto químico menor que o da
acetilação. 
Resistente a xilófagos marinhos. 
Ligeiramente resistente aos raios ultravioleta

Uso de maiores quantidades de
químicos que a modificação química  
Cor castanha escura 

 
A escolha do método a utilizar vai depender da utilização final a dar à madeira de acordo com 
as vantagens e desvantagens de cada um, as quais podemos observar no quadro 4. Por 
exemplo a madeira acetilada é ideal para a fabricação de aros de portas e janelas pois além da 
boa estabilidade dimensional é bastante resistente à radiação ultravioleta. Ao contrário a 
modificação térmica é melhor para utilizações sem função estrutural em que uma grande 
quantidade de madeira é necessária devido ao seu baixo custo quando comparada com os 
outros tipos de madeira modificada. 
De entre os vários tipos de modificação, a térmica é aquela que tem actualmente mais sucesso 
sendo o processo Thermowood o mais utilizado. Dos processos de modificação química 
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apenas a acetilação logrou atingir a comercialização. Vários processos de modificação por 
impregnação são comercializados, Indurite, Belmadur e Furfurilação sendo este último o que 
apresenta mais potencialidades no futuro. Dos processos de modificação superficial apenas a 
modificação enzimática apresenta algumas potencialidades no futuro. 
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Resumo. O objectivo deste trabalho consistiu no estudo comparativo das propriedades mecânicas de vigas 
maciças e laminadas de madeira de Castanho (Castanea sativa, Mill). 
Foram testadas 25 vigas, das quais 10 de madeira maciça, 10 de madeira laminada com adesivo tipo epóxido e 5 
de madeira laminada com cola branca (PVA). 
As vigas foram testadas na direcção longitudinal em ensaios de flexão em 3 pontos, de acordo com a norma 
ASTM D143-83. Os ensaios foram conduzidos até à ruptura completa das vigas, durante os quais foram 
registados os valores de força e deformação, a partir dos quais se determinou a tensão de ruptura, deformação de 
ruptura e módulo de Young. 
Com base nos resultados obtidos concluiu-se que as diferenças nas propriedades mecânicas das vigas maciças e 
laminadas com adesivo epóxido eram muito reduzidas e estatisticamente não significativas. Já as vigas 
laminadas utilizando adesivo de cola branca apresentaram propriedades mecânicas muito inferiores e 
estatisticamente diferentes das restantes vigas. 

 
*** 

 
Introdução 

 
Castanea sativa, Mill. é a designação atribuída ao castanheiro. A sua madeira é rica em 
taninos e outros extractivos o que a torna muito resistente à biodegradação por fungos e 
insectos e muito resistente mecanicamente, sendo frequentemente utilizada na indústria de 
mobiliário, construção civil e vasilhas. Em particular, a madeira de castanho aparece 
sobretudo associada a construções de elevado carácter social e com aplicações nobres, tanto à 
luz das suas aplicações estruturais como do ponto de vista estético e de mobiliário. 
No entanto, nas primeiras décadas do século XX em Portugal verificou-se uma quase total 
substituição da sua utilização como material estrutural pelo betão armado e pelo aço, tendo 
passado a madeira apenas a ser utilizada em elementos secundários e revestimentos.  
Todavia, actualmente assiste-se a um regresso à sua utilização estrutural pelas vantagens em 
termos de peso, rapidez de montagem, facilidade de laboração, resistência ao fogo, 
racionalismo ecológico, economia de custos, entre outros.  
De entre os vários campos de estruturas de madeira, salientamos a madeira maciça usada 
preferencialmente em asnas, embora com sérias limitações em termos de dimensões e formas.  
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Neste contexto surge o conceito de madeira laminada colada (glulam) que permite a 
fabricação de componentes estruturais, nomeadamente vigas com grandes dimensões, 
curvaturas variáveis e comportamento mecânico reforçado, aproveitando madeira de baixo 
valor comercial e com dimensões reduzidas (LAM, 2001).  
De forma a estimar o comportamento mecânico da madeira maciça comparativamente à 
madeira laminada, foram executados testes experimentais.  

 
Características Mecânicas da Madeira 
 
A madeira pode ser descrita como um material que tem propriedades mecânicas únicas e 
independentes nas direcções dos três eixos perpendiculares entre si (Figura 1): longitudinal 
(L), radial (R) e tangencial (T) (ZOBEL e VAN BUIJTENEN, 1989). O eixo longitudinal é 
paralelo às fibras de crescimento, o eixo radial é normal ao crescimento dos anéis, e o eixo 
tangencial que é tangente aos anéis de crescimento. Assim, nove constantes independentes são 
necessárias para descrever o comportamento elástico da madeira: três módulos de elasticidade 
(EL, ER, ET), três módulos de corte (GLR, GLT, GRT) e três coeficientes de Poisson (vLR, vLT, 
vRT) (FPL, 1999a). 

 
 

Figura 1 - Eixos principais da madeira definidos relativamente ao fio e direcção de crescimento dos anéis 
 

Este trabalho inclui testes de flexão em 3 pontos, de vigas orientadas na direcção longitudinal. 
Assim, apenas uma propriedade elástica pode ser medida: o módulo de elasticidade 
longitudinal, também designado por módulo de Young. Os testes à flexão foram realizados 
até à ruptura dos provetes e as curvas força/deformação e tensão/extensão, bem como, a 
tensão de ruptura foram obtidas. 

 
Programa Experimental 

 
A fim de avaliar o comportamento mecânico da madeira maciça e da madeira laminada, foi 
utilizado um programa experimental, testando-se 2 séries de 10 vigas e 1 série de 5 vigas. A 
Tabela 1 resume as séries testadas da madeira maciça e laminada de Castanea sativa. As 
vigas foram identificadas através das seguintes designações: para a madeira maciça usou-se a 
designação "MS"; para a madeira laminada com adesivo epóxido usou-se a designação 
"LMAE" e" para os laminados de madeira com cola branca "LMCB". 
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Tabela 1 - Séries de vigas utilizadas no programa experimental 

 
Séries Nº Vigas Solução Construtiva Tipo de Adesivo 

MS 10 Madeira Sólida - 
LMAE 10 Laminado de Madeira Adesivo Epóxido 
LMCB 5 Laminado de Madeira Cola Branca 

 
Preparação das Amostras 
 
A madeira utilizada na produção das vigas foi seca ao ar até atingir um teor de humidade de 
cerca de 12%.  
As dimensões das vigas de madeira maciça e laminadas estão representadas na Figura 2, de 
acordo com a norma ASTM D143-83 (ASTM, 1997). 

Lâminas de madeira Adesivo

L = 760 b = 50

h 
= 

50a)

b)

 
Figura 2 - Dimensões das vigas maciças (a) e laminadas (b) 

 
As vigas laminadas foram obtidas pela sobreposição de 5 lâminas de 10 mm de espessura, 
tendo especial atenção ao desfasamento de defeitos.  
A colagem das vigas da série LMAE foi feita com um adesivo constituído pela resina epóxido 
(Araldite AW-106) e pelo endurecedor (HV-953U). As quantidades e condições de aplicação 
deste adesivo estão representadas na Tabela 2. 

 
Tabela 2 - Quantidades e condições de aplicação dos constituintes do adesivo da série "LMAE" 
 

Rácio da 
Mistura 

Temperatura de 
Polimerização [ºC] 

Pressão 
[MPa] 

Tempo de Cura 
[Horas] 

50% Araldite AW-106 
50% HV-953U > 23 0,6 a 1,2 ±10 

 
As vigas da série "LMCB" foram coladas com uma dispersão aquosa de acetato de polivinilo 
(marca UHU), vulgarmente designada por "cola branca" para madeira. As quantidades e 
condições de aplicação dos constituintes do adesivo são as apresentadas na Tabela 3. 
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Tabela 3 - Quantidades e condições de aplicação dos constituintes do adesivo da série "LMCB" 
 

Temperatura de 
Aplicação [ºC] 

Pressão 
[MPa] 

Tempo de Cura 
[Horas] 

15 a 25 0,6 a 1,2 24 

 
Os ensaios foram realizados numa máquina de ensaios electromecânica (modelo Instron 
1125), com a capacidade nominal de 100kN, tendo a aquisição dos valores da força e do 
deslocamento sido feita por um sistema Spider 8. 

 
Metodologia dos Ensaios 
 
O comportamento mecânico das vigas foi realizado em testes de flexão em 3 pontos de acordo 
com as recomendações da norma ASTM D143-83 (ASTM, 1997), tendo sido utilizada a 
velocidade de deslocamento de 3 mm/min, com distância entre apoios de 710mm. Os testes 
foram conduzidos até à ruptura completa das vigas. 
As vigas foram apoiadas em dois patins providos de esferas, de forma a garantir a situação de 
uma viga simplesmente apoiada. A aplicação da carga central foi feita com um punçionador 
(Figura 3). 
 

 
 

Figura 3 - Vista de um ensaio de flexão em 3 pontos após a ruptura 
 

Formulas Analíticas  
 
Os resultados experimentais obtidos a partir dos ensaios de carga/deflexão, flexão em 3 
pontos, podem ser obtidas pela teoria elementar da flexão de vigas. Neste caso a deflexão 
verificada a meio vão pode ser obtida a partir da equação seguinte (FPL, 1999b, RIBEIRO et al., 
2007): 

GA
Flk

EI
Flk s

3
b +=δ   (1) 

onde: δ  representa a deflexão a meio vão, F a carga aplicada, l o vão da viga, bk  e sk  
constantes que dependem do tipo de carregamento, condições dos apoios e localização do 
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ponto onde a deflexão é medida, I  o momento de inércia da secção transversal da viga, A a 
secção da viga, E o modulo de Young e G o módulo de corte.  
No presente estudo, o eixo das vigas tem a direcção longitudinal paralela ao crescimento do 
fio, isto é, E=EL. O módulo de corte, G, é definido como GLT. Para uma carga concentrada 
aplicada a meio vão e vigas simplesmente apoiadas, as constantes bk  e sk  tomam os seguintes 
valores: 

1/ 48
1/ 4

=⎧
⎨ =⎩

b

s

k
k

   (1) 

Na equação o termo 
EI
Flk 3

b  representa a deflexão devida ao momento flector, ao passo que o 

termo 
GA

Flks  representa o efeito do esforço transverso. Nesta análise o efeito do esforço 

transverso na deflexão é desprezado. Esta hipótese está de acordo com a teoria de Euler-
Bernoulli, já que o erro introduzido com esta simplificação é bastante reduzido quando a 
relação l/h aumenta. Nos ensaios realizados 2,14h/l = sendo um valor apreciável. Nesta 
hipótese, considerando o comportamento linear elástico, o módulo de Young pode ser obtido 
por: 

δ
F

bh4
lE 3

3

L =   (2) 

A equação apresentada é aplicável para vigas constituídas por um só material. Para vigas 
constituídas por diferentes materiais, a equação (2) pode também ser aplicada permitindo a 
obtenção do módulo de Young equivalente a um material homogéneo.  
As tensões normais, devidas ao momento flector para uma viga simplesmente apoiada, 
apresentam o valor máximo a meio vão, nas faces mais afastadas do eixo neutro, sendo de 
compressão na face côncava e de tracção na face convexa. A tensão máxima de flexão é assim 
dada pela equação (4):  

2L
bh2
Fl3=σ   (3) 

Admitindo-se um comportamento linear elástico a deformação máxima pode ser obtida pela 
lei de Hooke e considerando a tensão na direcção do crescimento do fio, isto é: 

2
L

L
L

l
h6

E
δσε ==   (4) 

Embora as equações (3) e (4) sejam válidas para o comportamento linear elastico, as mesmas 
são também usadas para além dos limites de validade da lei de Hooke. Quando se utilizam 
estas equações para além do limite elástico, as tensões e deformações são denominadas por 
pseudo-tensões e pseudo-deformações.  
 
Análise e Discussão dos Resultados 
 
Nas Figuras 4 a 6 são apresentados os gráficos de força/deflexão para as diferentes tipologias 
de vigas testadas e nas Figuras 7 a 9 a representação gráfica dos seus valores médios e 
desvios-padrão da força máxima, da tensão de ruptura e do módulo de Young. Na Tabela 4 
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são apresentados os correspondentes testes de comparação de médias pelo método de Duncan, 
para cada série testada. 

 

 
 

Figura 4 – Gráfico força/deflexão obtido para madeira sólida 
 

 

 
Figura 5 - Gráfico força/deflexão obtido para a madeira laminada colada com adesivo Epóxido 
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Figura 6 - Gráfico força/deflexão obtido para a madeira laminada colada com cola branca 
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Figura 7 - Valores médios e desvios-padrão da força máxima por série testada 
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Figura 8 - Valores médios e desvios-padrão da tensão de ruptura por série testada 
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Figura 9 - Valores médios e desvios padrão do módulo de Young por série testada. 
 
 
Tabela 4 - Teste de comparação de média por série, para os valores de força máxima, tensão de ruptura e 
módulo de Young. 

 

Série 
Força 
Máx. 
[N] 

Si
gn

ifi
ca

do
 

E
st

at
ís

tic
o 

Tensão de 
Rotura 
[MPa] 

Si
gn

ifi
ca

do
 

E
st

at
ís

tic
o 

Módulo de 
Young 
[MPa] 

Si
gn

ifi
ca

do
 

E
st

at
ís

tic
o 

MS 7918,5 67,5 9243,5 
LMAE 7835,6 67,7 8505,8 
LMCB 6883,6 

  b 
  b 
 a 59,5 

  b 
  b 
 a 7595,2 

  b 
 a b 
 a 

Médias da mesma coluna com letra comum não são significativamente diferentes (P<0,05) 
pelo teste múltiplo de Duncan. 

 
Com base nestes resultados obtidos verifica-se que, embora os valores das propriedades 
mecânicas das vigas de madeira sólida sejam tendencialmente ligeiramente superiores às das 
vigas laminadas com adesivo epóxido, as suas diferenças não são estatisticamente 
significativas para um nível de 95%. Já as vigas laminadas com cola branca apresentam 
valores médios muito inferiores e estatisticamente diferentes das restantes vigas.  
Deste modo foi possível constatar que, embora o processo de laminação de vigas não 
contribua para melhorar as propriedades de resistência mecânica, permite a utilização de 
madeira de baixo valor comercial que, sem este procedimento, não poderia ser usada para fins 
mais nobres. 
Para além disso, verificou-se ainda que as vigas laminadas com resina epóxido apresentaram 
sempre menor variabilidade, o que é relevante para a fiabilidade de aplicações estruturais. 
Idênticos resultados foram obtidos por CHAPLAIN e VALENTIN (2007) e BOCQUET et al., 
2007. 
Já a cola branca, apesar de ter um valor comercial muito inferior ao adesivo epóxido, a sua 
utilização no fabrico de vigas laminadas revelou-se inadequado, já que estas apresentam 
sempre um comportamento mecânico inferior, comparativamente ao adesivo epóxido. 
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Conclusões 
 

- Foram testados 3 séries de vigas de madeira de castanho, nomeadamente de madeira 
maciça, laminadas com adesivo epóxido e com cola branca.  

- Tendencialmente as vigas de madeira maciça e laminada com adesivo epóxido foram 
as que revelaram melhores propriedades de resistência mecânica.  

- As vigas laminadas com adesivo epóxido apresentaram menor dispersão de valores, o 
que é importante para o projecto de aplicações estruturais.  

- O facto das vigas laminadas poderem utilizar madeira de baixo valor comercial, 
justifica a sua utilização para vigas laminadas de grandes dimensões, o que é inviável com 
madeira maciça. 

-A utilização da cola branca revelou-se inadequada para o fabrico de vigas laminadas, já 
que para além destas apresentam sempre menores valores médios das propriedades de 
resistência mecânica, também revelaram maior dispersão de valores. 
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Resumo. O carvalho-português (Quercus faginea Lam.) é uma espécie autóctone, cuja madeira actualmente não 
é utilizada e sobre a qual pouco se sabe. No entanto, dado que a sua madeira foi outrora utilizada na construção 
de naus e de caravelas, é de crer que tenha um potencial elevado para a produção de produtos nobres, como é o 
caso dos pavimentos.  
Com o objectivo de averiguar o potencial tecnológico da madeira de Carvalho português para revestimento de 
superfícies, foi realizada a caracterização das suas propriedades físico-mecânicas e avaliada a sua durabilidade 
natural face a térmitas subterrâneas, utilizando metodologias normalizadas. Foram utilizadas dez árvores 
provenientes de duas regiões de Trás-os-Montes. Os resultados mostraram que a madeira de Q. faginea é de 
dureza muito alta para o cerne (101 N/mm2) e possui resistência fraca quanto à tensão de ruptura à flexão estática 
(99 N/mm2) e média quanto à compressão (47 N/mm2) para uma massa volúmica média de 870 kg/m3.  
De modo a avaliar o comportamento em produtos compósitos, produziram-se também 20 peças com duas 
espessuras de madeira de Carvalho, coladas a madeira de Espruce (Picea abies H. Karsten), que foram 
submetidas a uma carga estática de 1kN. Os resultados demonstram que a dureza do pavimento diminui com a 
redução da espessura da lâmina de carvalho.  
Palavras-chave: Carvalho português, propriedades físico-mecânicas, durabilidade natural, revestimento de 
superfícies 

 
*** 

 
Introdução 
 
O carvalho português encontra-se sobretudo na península ibérica, mas também no norte de 
África, sendo os seus bosques muito ricos do ponto de vista da biodiversidade (OLIVEIRA, 
2001). Outrora, esta espécie ocupou grande parte do território português. No entanto, 
actualmente os grandes povoamentos de carvalhos estão reduzidos a pequenas manchas, 
sobretudo em povoamentos mistos com azinheira e outros carvalhos. O declínio desta espécie 
deu-se no século XX, tendo sido mais acentuada nas últimas três décadas desse século. Este 
desaparecimento está relacionado com a alteração de uso do solo, de florestal para agrícola, e 
com a reflorestação dos solos com espécies como o Quercus suber L., Quercus rotundifolia 
Lamk. e Pinus pinaster Ait.. 
De acordo com o último Inventario Florestal Nacional, Portugal continental possui um total 
de 3412,3 mil ha de floresta. Apenas 3% da área total de floresta nacional é ocupada por 
carvalhos (IFN, 2007). 
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Nos séculos XV e XVI, a madeira de Quercus faginea Lam., foi utilizada na construção de 
naus e caravelas, o que sugere ser uma madeira de grande potencial. Segundo CARVALHO 
(1997), esta madeira apresenta uma boa recepção de vernizes e uma colagem satisfatória, 
características que aliadas a uma elevada densidade, ao bom aspecto estético e à resistência 
mecânica, levam a que esta madeira tenha um forte potencial para a produção de soalho, 
painéis, folha de revestimento aplicada em materiais compósitos ou mobiliário. Estas 
características podem levar à utilização desta madeira em substituição da importação de 
espécies tropicais (KNAPIC, 2007). 
O desenvolvimento futuro de novos produtos com esta madeira - como material nobre - pode 
contribuir para o sistema económico, aumentando o rendimento dos proprietários, que serão 
estimulados a conservar e renovar os carvalhais, o que contribui tanto para a biodiversidade, 
como para a protecção dos solos e para a regulação do ciclo da água (ICN, 2000). 
Assim, e uma vez que pouco se sabe sobre a madeira desta espécie, este trabalho teve por 
objectivo a caracterização físico-mecânica e a biodegradação por térmitas da madeira de 
Carvalho-português. Foi ainda caracterizada a madeira a nível de dureza enquanto produto 
compósito na utilização em revestimentos de piso. 
 
Material e Métodos 
 
A madeira utilizada no presente estudo, foi recolhida de dez exemplares de Quercus faginea 
Lam. abatidos em Outubro de 2007, em duas regiões do nordeste transmontano provenientes 
de povoamentos puros de regeneração natural. As amostras foram retiradas da rodela abaixo 
do DAP (≈ 1,3 metros) e de outra acima dos 3,4 metros. 
Os ensaios decorreram no Laboratório Nacional de Engenharia Civil, sendo as metodologias 
utilizadas baseadas nas normas portuguesas e europeias. Os ensaios de flexão estática e 
compressão axial foram realizados numa máquina de ensaios universal SHIMADZU AG-
250KNIS-MO de 250 kN de capacidade, segundo as normas NP 619 e NP 618, respectivamente. 
Utilizaram-se 40 provetes no ensaio de flexão estática e 38 provetes no de compressão axial. 
Os ensaios tiveram como objectivo a determinação do módulo de elasticidade pelas 

fórmulas: 3

3

f bh4
l

l
FE ×=

Δ
Δ e 

bh
50

l
FEc ×=

Δ
Δ , onde Ef é o módulo de elasticidade à flexão estática 

(N/mm2), Ec é o módulo de elasticidade à compressão axial (N/mm2), 
l
F

Δ
Δ  é o declive da recta 

de regressão, l é a distância entre apoios (mm), b, h são as dimensões transversais do provete 

(mm). No cálculo das tensões de ruptura recorreu-se às fórmulas 2
máx

fH bh2
lF3

=σ  e 
bh

Fmáx
cH =σ , 

onde σfH  é a tensão de ruptura à flexão estática (N/mm2), σcH  é a tensão de ruptura à 
compressão (N/mm2), Fmáx é a força de ruptura (N), l é a distância entre apoios (mm) e b, h 
são as dimensões transversais do provete (mm). De modo a corrigir os valores de tensão de 
ruptura a 12% de teor de água, utilizou-se a fórmula: )]12H(k1[H12 −+= σσ , onde k é o 
coeficiente de valor 0,04 (NP 619) para o ensaio de flexão estática e 0,05 para o ensaio de 
compressão (NP 618). 
O teor de água de cada provete ensaiado foi calculado em percentagem pela fórmula, 

100
m

mmH
2

21 ×−=  (NP 614), onde m1 é a massa húmida do provete (g), m2 é a massa seca do 

provete (g).  
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Determinou-se ainda as massas volúmicas de acordo com a norma portuguesa NP 616, com a 
expressão

H

H
H v

m=ρ , onde mH é a massa do provete (g), vH é o volume do provete (cm3). 

Corrigiu-se a massa volúmica a 12% de teor de água, pela fórmula 

)12100()H100(
)H100()12100(

v

v
h12 α

αρρ
+×+
+×+

= , onde αv é o coeficiente de retracção volumétrica total tendo sido 

considerado o valor 0,5 (CARVALHO, 1997). Para terminar a caracterização mecânica desta 
madeira, realizaram-se ensaios de dureza em 26 provetes de cerne e 32 provetes de borne, 
segundo a norma internacional ISO 3350, recorrendo a esferas de dois diâmetros diferentes (10 
e 11 mm). Com este método, a dureza determina-se como 2

máx

2
D

FHD

⎟
⎠
⎞⎜

⎝
⎛

=
π

, onde Fmáx é a força 

máxima (N) e D é o diâmetro da esfera (mm). 
Nos mesmos provetes determinou-se a dureza de Brinell recorrendo à norma EN 1534, na qual 
se atinge 1kN de força e se mantém durante cerca de 25 segundos. Por fim, mediram-se os 
diâmetros das identações residuais, com recurso a uma lupa. A dureza determinada por este 
método, calcula-se por 

])dD(D[D

F2HB
2
1

22 −−

=

π

, onde F é a força nominal (N), d é o diâmetro da 

identação residual (mm) e D o diâmetro da esfera. 
Realizaram-se ensaios de durabilidade da madeira face ao ataque de térmitas subterrâneas 
Reticulitermes grassei (Clément), seguindo-se a metodologia referida na norma EN 118 
(2005). Na realização deste ensaio utilizaram-se 36 provetes de cerne de seis árvores (3 
árvores por proveniência). Findo o tempo de ensaio determinou-se a taxa de sobrevivência, 
registou-se a presença de soldados (S) e/ou ninfas (N) vivos e procedeu-se ao exame visual 
dos provetes classificando o grau de ataque da superfície exposta de acordo com os níveis 
descritos na EN 118 (2005). Com base nestes valores e de acordo com a EN 350-1 (1994) foi 
estabelecida uma classe preliminar de durabilidade desta madeira face ao ataque por térmitas 
subterrâneas. Utilizaram-se como testemunho (controlo de virulência) 6 provetes de borne de 
pinho bravo (P. pinaster). 
Tendo em conta as espessuras mínimas referidas em EN 13489, produziram-se provetes 
compostos por madeira de Espruce e madeira de Carvalho-português (com 2, 3, 5 mm de 
espessura), os quais foram submetidos a ensaios de dureza segundo a norma EN 1534. 
 
Resultados e Discussão 
 
Caracterização físico-mecânica 
 
A madeira estudada (massa volúmica média de 870 kg/m3) apresenta um módulo de 
elasticidade à flexão estática médio de 8204 N/mm2 e uma tensão de ruptura média de 99 
N/mm2. Os valores determinados para as mesmas características, segundo o ensaio de 
compressão axial, são inferiores sendo de 7402 e 47 N/mm2, respectivamente. Esta madeira 
pode ser classificada como uma madeira pesada (CARVALHO, 1996), apesar da massa 
volúmica determinada se encontrar 20 kg/m3 abaixo do valor apresentado por CARVALHO 
(1997). 
No que se refere a valores de tensão de ruptura tanto por flexão como por compressão, os 
valores obtidos encontram-se abaixo dos valores apresentados pelo mesmo autor. 
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Quadro 1 - Caracterização das propriedades físico-mecânicas da madeira de Quercus faginea Lam. 
 

PROPRIEDADES VALORES 
MÉDIOS 

Massa volúmica (kg/m3) 870 
Módulo de elasticidade (N/mm2) 8204 

Flexão estática 
Tensão de ruptura (N/mm2) 99 

Módulo de elasticidade (N/mm2) 7402 
Compressão axial 

Tensão de ruptura (N/mm2) 47 
101* 

Cerne (N/mm2) 
76** 

94* Dureza  
Borne (N/mm2)  

67** 

*Valor determinado com esfera de 11 mm de diâmetro 
**Valor determinado com esfera de 10 mm de diâmetro 

 
Segundo CARVALHO (1996) o valor apresentado no quadro 1, para a tensão de ruptura à 
flexão estática coloca a madeira ensaiada na classe Fraca, enquanto o valor obtido para a 
compressão a coloca na classe Média. Os valores obtidos neste trabalho para as 
características, tensão de ruptura à compressão axial e dureza encontram-se próximos dos 
resultados apresentados por autores como TSOUMIS (1991) e CARVALHO (1997), para outros 
carvalhos. Relativamente ao módulo de elasticidade determinado à flexão estática, o valor 
encontrado é muito inferior aos valores referidos por TSOUMIS (1991) para carvalhos 
americanos e europeus.  
No que se refere à dureza, a zona do cerne apresenta valores de dureza superiores aos 
encontrados para o borne, contudo no geral a madeira é classificada como muito dura. 
 
Durabilidade natural 
 
O ensaio de durabilidade natural da madeira de carvalho português face ao ataque de térmitas 
subterrâneas é válido, uma vez que para um universo de seis amostras de pinheiro bravo 
(testemunho), a taxa de sobrevivência obtida foi de 51,9%±10,9 para um grau de ataque 4.  
A ainda fraca representatividade das amostras obtidas levam a que os resultados sejam 
encarados como preliminares, sobretudo porque a norma EN 350-1 não foi inteiramente 
seguida. No ensaio foram apenas utilizados provetes de duas proveniências, sendo que a 
norma refere a utilização de três proveniências. Assim a madeira de Carvalho português 
considera-se segundo a norma referida como medianamente durável, tendo apresentado um 
grau de ataque médio de 1,9 ±1,0 e uma taxa de sobrevivência por parte das térmitas de 
9,7%±16,2%. 
Esta madeira encontra-se na mesma classe da maioria das madeiras de carvalho classificadas 
na norma EN 350-2, ou seja, na classe "medianamente durável" ao ataque de térmitas. 
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Quadro 2 - Resultados do ensaio à durabilidade natural da madeira de Quercus faginea Lam. 
 

% Sobrevivência 
Árvore ID_provete 

Obreiras 
Soldados/
Ninfas* Grau de ataque 

1 1.2.4 A 18 - 2 
Origem 1 1.2.4 B 0 - 2 

 1.2.4 C 0 - 2 
 1.2.4 D 41,2 S 2 
 1.2.4 E 0 - 3 
 1.2.4 F 6 - 1 

2 2.2.4 A 26 S 1 
Origem 1 2.2.4 B 0 - 1 

 2.2.4 C 0 - 1 
 2.2.4 D 0 - 1 
 2.2.4 E 0 - 1 

3 3.2.3 A 0 - 2 
Origem 1 3.2.3 B 57,6 - 4 

 3.2.3 C 0 - 1 
 3.2.3 D 0,4 - 1 
 3.2.3 E 32,4 S 4 
 3.2.3 F 6 - 2 
 3.2.3 G 0 - 1 

4 4.2.3 A 0 - 3 
Origem 2 4.2.3 B 0 - 3 

 4.2.3 C 12,4 - 2 
 4.2.3 D 0 - 3 
 4.2.3 E 0 - 2 
 4.2.3 F 43.6 S 4 

5 5.2.1 A 0 - 1 
Origem 2 5.2.1 B 1,6 S 2 

 5.2.1 C 19,2 - 2 
 5.2.1 D 0 - 2 
 5.2.1 E 0 - 1 
 5.2.1 F 46.0 S 4 

6 6.5.3 A 11,6 - 2 
Origem 2 6.5.3 B 0 - 1 

 6.5.3 C 29,2 - 2 
 6.5.3 D 0 - 1 
 6.5.3 F 0,8 - 1 

Presença de soldados (S) ou ninfas (N) vivos no final do ensaio 

 
Potencial tecnológico como revestimento de superfícies 
 
Nesta fase, estudou-se a dureza de Brinell, em madeira maciça e em provetes compósitos com 
madeira de Espruce e madeira de Carvalho. Os provetes compósitos eram constituídos por 
uma régua de Espruce com 1 cm de espessura, sobre a qual foi colada por meio de cola tipo 



 

COMUNICAÇÕES TEMA 4 

 

443

PVAc uma lâmina de Carvalho, sendo os provetes diferenciados entre si de acordo com a 
espessura desta lâmina (2, 3 ou 5 mm). 
Comparou-se assim três espessuras da lâmina de carvalho, tendo em consideração as 
espessuras mínimas restabelecidas pela norma EN 13489. 
 
Quadro 3 - Comparação da dureza da madeira de Quercus faginea Lam., entre provetes maciços de cerne com 
25 mm de espessura e compósitos com lâminas de carvalho de várias espessuras 
 

Classe de espessura da madeira de 
Carvalho-português Dureza (N/mm2) 

Cerne 50,1 ± 9,6 25 mm 
Borne 48,2 ± 7,8 

5 mm 51,0 ± 10,8 
3 mm 41,9 ± 7,0 
2 mm 38,9 ± 4,1 

 
Quando se compara a madeira maciça com os provetes de 5 mm de madeira de carvalho, 
verifica-se que a dureza não varia muito, podendo considerar-se que não há diferença nesta 
característica. Apenas quando se começa a diminuir a espessura da lâmina de carvalho, se 
verifica a diminuição da dureza, notando-se mais esta variação quando se passa de 5 mm para 
3. Assim, é possível afirmar que para espessuras nunca inferiores a 2,5 mm, a madeira de 
carvalho não perde as suas características em termos de dureza. 
 
Conclusões 
 
As propriedades físicas e mecânicas desta madeira mostram o seu potencial para utilizações 
em revestimento de piso.  
No que diz respeito ao módulo de elasticidade, o determinado é inferior ao apresentado para 
outros carvalhos referido na bibliografia. O mesmo acontece com outras propriedades como é 
o caso das tensões de ruptura à flexão estática e à compressão axial. 
No que se refere à durabilidade face ao ataque de térmitas subterrâneas, esta madeira é 
moderadamente resistente, encontrando-se na mesma classe de durabilidade de outros 
carvalhos. 
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Introdução 

 
Os povoamentos de Pinheiro bravo (Pinus pinaster Ait.) resultam, frequentemente, da 
regeneração natural que tem lugar após a ocorrência de incêndios florestais ou de plantações 
planeadas sem quaisquer cuidados de manutenção (limpeza, desbaste, etc.). Estes 
povoamentos possuem um elevado número de árvores jovens que, se removidas em devido 
tempo, permitem a melhoria da qualidade das árvores adultas que ficam no povoamento e a 
diminuição do risco de incêndio. Existe, no entanto, uma grande quantidade de árvores jovens 
que não são removidas em operações regulares de limpeza florestal, tal está normalmente 
associado ao elevado custo destas operações e à falta de aplicações finais rentáveis para os 
toros de pequeno diâmetro (WAGNER et al., 1998, FIGHT et al., 2004).  
Existem diversas aplicações possíveis para o material removido nas operações de limpeza 
florestais, tais como: pasta de papel, biomassa ou toros para vedações, estas são, no entanto, 
utilizações com baixo valor acrescentado. De modo a cobrir os custos das limpezas florestais, 
é necessário identificar produtos de alto valor acrescentado para os toros de pequeno 
diâmetro, sendo uma das possibilidades a utilização deste material em aplicações estruturais. 
O uso de toros de pequeno diâmetro em aplicações estruturais implica a sua selecção e, 
consequente, classificação, para que existam classes com os respectivos valores 
característicos de resistência e rigidez. 
Vários estudos foram já realizados com esse objectivo. VRIES (1998a e 1998b) determinou o 
módulo de elasticidade e a resistência à flexão da madeira redonda de Larício do Japão (Larix 
Kaempferi) dos Países Baixos. Para a mesma espécie, VRIES e GARD (1998) fizeram estudos 
para prever a resistência à flexão através de ensaios não destrutivos. RANTA-MAUNUS (1999) 
determinou o módulo de elasticidade, resistência à compressão e resistência à flexão para 
madeira redonda de Casquinha (Pinus sylvestris), Espruce (Picea abis), Sitka spruce (Picea 
sitchensis), Larício do Japão e Pseudotsuga (Pseudotsuga menziesii). WOLFE e MOSELEY 
(2000) determinaram o módulo de elasticidade, a resistência à flexão e à compressão em 
madeira redonda de Pseudotsuga, Abeto (Abies concolor) e Pinho insigne (Pinus radiata). 
LARSON et al (2004) e MACKES et al. (2005) determinaram a resistência à flexão da madeira 
redonda de Pinho de ponderosa (Pinus ponderosa). 
Em Portugal não existe investigação neste domínio, além disso as espécies que crescem em 
Portugal não foram consideradas em outros estudos internacionais já desenvolvidos. De modo 
a modificar esta situação foi iniciado um projecto de investigação, iniciativa de uma 
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Associação local (Pinhal Maior), em colaboração com a Universidade de Coimbra e com o 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil. O principal objectivo deste projecto é proporcionar 
as bases para o uso da madeira de redonda de pequeno diâmetro de Pinheiro bravo em 
aplicações estruturais. Pretende-se que esta utilização possa proporcionar receitas extra aos 
proprietários florestais, promovendo as operações de limpeza. 
O projecto apresenta três fases distintas: uma primeira, que compreende o estabelecimento de 
uma norma portuguesa de classificação visual e a elaboração de uma proposta para um 
esquema de certificação aplicado à classificação; uma segunda, ainda não desenvolvida, que 
compreende o desenvolvimento de esquemas de ligação especiais e regras de 
dimensionamento, para suporte ao uso de produtos de valor acrescentado ou construções; e 
uma terceira em que serão desenvolvidos projectos de estruturas piloto. 
O estudo aqui exposto apresenta alguns dos resultados obtidos na primeira fase do projecto. 

 
Processamento do material 
 
Selecção dos toros 
 
Os toros deste estudo foram recolhidos numa pequena área florestal correspondente aos 
municípios que compõem o "Pinhal Interior Sul" (Figura 1), abrangendo uma área total de 
1906 km2, dos quais 51% é área florestal. Em cada município foram seleccionados 5 a 8 
povoamentos (aproximadamente 0,5 ha), sendo escolhidos cerca de 20 toros em cada um, para 
um total de 100 toros por município. Os toros foram seleccionados do material removido que 
não apresentava degradação biológica ou fendas profundas, bem como um comprimento 
mínimo de 25 vezes o diâmetro. Refira-se que os toros foram apenas descascados e não tendo 
sofrido qualquer outro tipo de processamento. 

 

 
 
Figura 1 - Concelhos de recolha 
 
Acondicionamento 
 
Os 500 toros seleccionados foram empilhados no exterior, protegidos da exposição directa a 
raios solares e chuvas. O primeiro andar da pilha encontrava-se 20 cm acima do solo, estando 
os toros espaçados 5 a 10 cm entre si. O objectivo desta secagem foi obter teores em água nos 
toros inferiores a 20%, a partir do teor de água inicial que correspondia a madeira verde. 
Durante o período de secagem ao ar livre, foi efectuada a monitorização da temperatura e da 
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humidade relativa através de um registador automático (Figura 2). Esta medição teve como 
objectivo avaliar a influência das condições ambientais envolventes, na evolução do teor de 
água (Figura 3). 
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Figura 2 - Gráfico de evolução da temperatura e humidade relativa 
 

 
 

Figura 3 - Evolução do teor de água médio ao longo da secagem ao ar livre 
 
Após ser atingido um teor de água inferior a 20%, realizou-se uma nova selecção baseada no 
diâmetro dos toros, no diâmetro dos nós, no tamanho dos anéis de crescimento, na forma do 
tronco e na presença de degradação biológica. Desta selecção resultaram os 200 toros finais 
que foram transportados para uma sala climatizada no Departamento de Engenharia Civil da 
Universidade de Coimbra. Ai, os toros foram sujeitos às condições atmosféricas de referência 
(humidade relativa de 65% e temperatura de 20ºC) durante um período de 5 meses, até 
atingirem massa constante. 
Embora se pretendesse uma distribuição uniforme de diâmetros ao longo do intervalo 7 a 19 
cm, uma grande percentagem dos toros (81%) apresentaram diâmetros inferiores a 12cm. 

 
Caracterização visual dos toros 
 
No período final da secagem, determinaram-se várias características visuais dos toros, 
nomeadamente: fio torcido, ovalidade, adelgaçamento, taxa de crescimento, idade, curvatura, 
fendas e nós. Esta caracterização permitirá o futuro desenvolvimento de regras de 
classificação visual. A determinação destas características seguiu a norma EN 1310 (CEN 
1995). Os resultados obtidos apresentam-se na Tabela 1.  
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Tabela 1 - Características visuais dos toros 
 

 Idade da árvore 
(anos) 

Fio torcido
(cm/m) 

Adelgaçamento
(cm/m) 

Ovalidade 
(%) 

Média 14,81 6,50 0,63 5,54 
Desvio Padrão 6,70 3,57 0,34 2,85 

 Taxa de crescimento
(mm) 

Curvatura
(cm/m) 

Fissuras (e/l) 
(mm/m) 

Nós 
(mm) 

Média 3,79 1,18 0,83 20,40 
Desvio Padrão 1,14 0,49 0,43 9,67 

 
Ensaios experimentais 
 
Os ensaios experimentais seguiram as indicações da norma EN 14251 (CEN, 2003) para a 
determinação das propriedades mecânicas da madeira redonda, nomeadamente da resistência 
à flexão na direcção das fibras (fm,0), da resistência à compressão na direcção das fibras (fc,0) e 
do módulo de elasticidade. Na determinação do módulo de elasticidade consideraram-se dois 
valores independentes: o local (Elocal) e o global (Eglobal). O Eglobal foi calculado usando a 
norma EN 408 (CEN, 2003) com as necessárias adaptações para secções circulares. As 
diferenças entre Elocal e Eglobal incidem sobretudo no esquema de ensaio (as medições para a 
determinação de Elocal são efectuadas na parte central do vão, onde o esforço transverso é 
nulo; e no caso de Eglobal são efectuadas em todo o vão, onde coexistem momento flector e 
esforço transverso). 
 
Ensaios de flexão 
 
O ensaio de flexão foi executado num dispositivo de ensaio com capacidade para 200 kN 
(Figura 4). Para implementar o esquema de ensaio preconizado na EN 14251 (CEN, 2003), o 
dispositivo de ensaio possuía duas vigas em I onde os dois apoios eram colocados, de modo a 
possibilitar o ensaio de toros de comprimentos diferentes. Os apoios permitiam quer a rotação 
quer a translação dos topos do toro. As cabeças de carga permitiam a rotação e a translação 
das secções carregadas da superfície do toro durante o ensaio. Para distribuir o carregamento 
na superfície do toro e para evitar a rotação do toro durante o ensaio, usaram-se blocos de 
eucalipto (com comprimento de 100mm e diâmetro adequado ao toro em causa) nos apoios e 
nas cabeças de carga. 

 
 
Figura 4 - Dispositivo de ensaio de flexão 
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As roturas verificadas (Figura5 a Figura 7) aconteceram tipicamente em zona de nós, em 
tracção a meio vão ou sob a cabeça de carga.  

 
Após o ensaio do toro, cortou-se uma rodela próxima da zona de rotura, de modo a determinar 
o teor de água na altura do ensaio e a densidade do toro. 

 
Ensaios de Compressão 
 
Com o ensaio de compressão pretendeu-se avaliar a resistência à compressão na direcção das 
fibras (fc,0). Os provetes foram retirados dos toros ensaiados à flexão, em zonas não afectadas 
pela rotura. As peças possuíam um comprimento normalizado e apresentavam os topos 
planos, paralelos entre si e perpendiculares ao eixo longitudinal da peça. 
O provete foi carregado concentricamente numa prensa (Figura 8) que possuía um prato 
superior apoiado numa rótula esférica, e que permitia a aplicação da carga sem induzir flexão. 
As roturas caracterizam-se pelo surgimento de pregas, tipicamente em zona de nós (Figura 9). 
 

 
 

 

Figura 8 - Prensa para realização do ensaio 
 

Figura 9 - Rotura na zona do nó 
 

Discussão dos resultados 
 

Na Tabela 2 apresentam-se as propriedades mecânicas obtidas neste estudo para a resistência 
à flexão na direcção das fibras (fm,0), resistência à compressão na direcção das fibras (fc,0), 
módulo de elasticidade e massa volúmica, para o teor de água de referência (12%) indicado na 
EN384 (CEN, 2004). 
 
 

   
 

Figura 5 - Rotura num ponto de 
carga 

Figura 6 - Rotura a meio vão 
 

Figura 7 - Rotura na zona de um 
nó 



 

COMUNICAÇÕES TEMA 4 

 

450

 
Tabela 2 - Características mecânicas dos toros 

 
fm,0 fc,0 Eglobal 0,mean Elocal 0,mean Massa volúmica 

 
(MPa) (MPa) (GPa) (GPa) (kg/m3) 

Média 82,72 40,90 14,13 14,62 535,50 
Valor Característico  53,82 27,34 9,47 9,80 435,0 

Máximo 133,53 68,76 21,40 25,70 767,94 
Mínimo 48,53 19,54 7,07 5,13 376,11 

Desvio Padrão 15,68 7,43 2,90 3,42 60,91 
Nº Ensaios 180 197 180 180 200 

 
O valor médio obtido para fm,0 foi de 82,72 MPa com um coeficiente de variação de 19,0%, o 
que resulta num quinto percentil de 53,82 MPa. Para fc,0 foi obtido um valor médio de 40,90 
MPa com um coeficiente de variação de 18,1%, o que resulta num quinto percentil de 27,34 
MPa. Os valores médios de Elocal e Eglobal foram de 14,13 GPa e 14,62 GPa, respectivamente.  
A comparação entre os valores dos mesmos parâmetros para secções rectangulares, de acordo 
com a M2 (LNEC, 1997), e os valores deste estudo são apresentados na Tabela 3. Constata-se 
um decréscimo significativo no valor característico de fm,0 (18 MPa para a classe inferior e 35 
MPa para a classe superior). No caso de fc,0 o decréscimo no valor característico é bastante 
menor (18 MPa para a classe inferior e 24,7 MPa para a classe superior). Em termos de módulo 
de elasticidade, os valores médios obtidos são ligeiramente superiores aos referentes às 
secções rectangulares (12 GPa para a classe inferior e 14 GPa para a classe superior). 
 
Tabela 3 - Comparação entre madeira redonda e rectangular de Pinheiro bravo (LNEC 1997) 

 
 fm,0 (MPa) fc,0 (MPa) Elocal (GPa) 

Redonda 53,8 27,3 14,6 
Classe inferior (E) 18,0 18,0 12,0 Rectangular 

Classe superior (EE) 35,0 24,7 14,0 
 
A menor resistência da madeira de secção rectangular resulta, provavelmente, do corte das 
fibras longitudinais, necessário para obter secção rectangular.  
Na Tabela 4 são apresentados os valores médios da resistência, juntamente com os resultados 
de outros estudos com outras espécies: Pinho de ponderosa (LARSON et al., 2004); Pinho 
insigne (CERDA e WOLFE, 2003); Pseudotsuga, Abeto e Pinho insigne (WOLFE e MOSELEY, 
2000); Casquinha, Espruce, Espruce americano, Larício do Japão e Pseudotsuga (RANTA – 
MAUNUS, 1999). A comparação mostra que a resistência do Pinheiro bravo e do Larício do 
Japão é significativamente superior à de outras espécies. Para o módulo de elasticidade a 
situação é similar, mas neste caso o Espruce americano possui os valores mais elevados. 
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Tabela 4 - Comparação da Madeira redonda Portuguesa de Pinheiro bravo com outras espécies (valores médios) 
 

fm.0 fc.0 Elocal 0,mean Massa volúmica
 

(MPa) (MPa) (MPa) (kg/m3) 
Pinheiro bravo - Portugal 83 40,9 14,1 536 
Casquinha1 – Finlândia 50 28 11,9 470 
Casquinha1 – Reino Unido 54 32,8 14,9 529 
Espruce1 – Áustria 61 - 12,9 451 
Espruce1 – Finlândia 60 30,7 12,9 434 
Espruce americano1 – Reino Unido 58 28,6 16,1 478 
Larício do Japão1 – Holanda 85 45 14,3 580 
Pseudotsuga1 – França 52 33 11,1 442 
Pinho de ponderosa2 – EUA (Arizona) 56 - 10,7 410 
Pseudotsuga3 – EUA 61 37 9,7 488 
Abeto3 – EUA 46 28 8,3 395 
Pinho insigne3 – EUA 39 18 5,6 400 
Pinho insigne4 – Chile 52 - 10,5 440 
1) Ranta - Maunus 1999   2) Larson et al. 2004   3) Wolfe eMoseley 2000   4) Cerda eWolfe 2003 

 
De modo a avaliar a influência das características visuais nas características mecânicas, 
especialmente na fm,0, determinaram-se as suas correlações. Os coeficientes de correlação são 
apresentados na Tabela 5. A melhor correlação com as características visuais é obtida para a 
taxa de crescimento (r=0,55) e para o diâmetro dos nós expresso em percentagem do diâmetro 
mínimo do espécime (r=0,36). Por outro lado, a correlação com outras características 
mecânicas é superior à obtida para as características visuais. O módulo de elasticidade e a 
massa volúmica são os parâmetros que apresentam melhor correlação com fm,0 (r=0,76 e 
r=0,70, respectivamente). Estes parâmetros podem, assim, ser a base para uma classificação 
mecânica, como foi sugerido, dentro de outros estudos, por MACKES et al. (2005). Usando 
regressões lineares múltiplas, as correlações com fm,0 melhoraram ligeiramente. A melhor 
correlação com a fm,0, usando apenas dois parâmetros, foi obtida com Eglobal e massa volúmica 
(r=0,83). Efectuaram-se, também, regressões lineares múltiplas envolvendo todos os 
parâmetros visuais e Eglobal. Neste caso o coeficiente de correlação aumentou (r=0,85), mas a 
diferença não justifica o tempo dispendido na determinação de todos os parâmetros. 

 
Tabela 5 - Coeficientes de correlação entre a resistência à flexão e parâmetros visuais 

 
 Idade da árvore Fio torcido Adelgaçamento Ovalidade 

fm,0 0,45 0,33 0,32 0,12 
 Taxa de crescimento Curvatura Fendas dmax Nós 

fm,0 0,55 0,1 0,09 0,36 
 
Conclusões 

 
Duzentos toros secos e descascados, de diâmetro nominal entre 70 e 190 mm, foram 
ensaiados à flexão e à compressão. 



 

COMUNICAÇÕES TEMA 4 

 

452

O valor médio obtido para a resistência à flexão (fm,0) foi de 82,72 MPa, enquanto para a 
resistência à compressão (fc,0) foi de 40,90 MPa. Os valores médios dos módulos de 
elasticidade local e global (Elocal e Eglobal) foram de 14,13 GPa e 14,62 GPa, respectivamente.  
Os resultados obtidos neste estudo mostram, claramente, que as propriedades mecânicas da 
madeira de Pinheiro bravo são superiores às obtidas em outros estudos, para grande parte das 
espécies mais comuns na Europa e América. Relativamente ao módulo de elasticidade a 
situação é similar, mas as diferenças são menores. 
A resistência à flexão para a classe superior de madeira de secção rectangular de Pinheiro 
bravo é inferior em 35% ao valor característico obtido para a madeira redonda. No caso da 
resistência à compressão, também existe um decréscimo, mas bastante inferior, cerca de 9,7%. 
Em termos de módulo de elasticidade os valores médios são ligeiramente superiores aos das 
secções rectangulares.  
Analisou-se, também, a possibilidade de prever a resistência à flexão sem recurso a ensaios 
destrutivos. Para tal, efectuaram-se correlações entre a resistência à flexão e as várias 
características visuais e mecânicas da madeira. Concluiu-se que a resistência à flexão possuía 
uma boa correlação com a massa volúmica e com Elocal. Esta correlação pode ser melhorada se 
estes dois parâmetros forem usados em conjunto. As correlações entre a massa volúmica, o 
módulo de elasticidade e a resistência à flexão mostram que os métodos mecânicos podem ser 
usados, com sucesso, na classificação de madeira redonda. 
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Resumo. The estimation of forest and fuel variables by using LiDAR data and CIR high-resolution images is the 
main objective of the project PTDC/AGR-CFL/72380/2006 financed by the Portuguese foundation Fundação para 
a Ciência e Tecnologia (FCT). To estimate those variables a novel software system needs to be developed and 
tested. To this end, control data are necessary. In this article it is addressed the planning and acquisition of 
traditional forest inventory data in pure eucalyptus strata as well as topographic data. The latter is acquired with 
the classical topographic methods by means of a total station and by using global positioning techniques with the 
help of high precision GPS receivers.  
Key words: Forest inventory, fuel variables, LiDAR, CIR images 

 
*** 

 
Introduction 
 
One of the indispensable conditions for a sustainable development is a detailed and up-to-date 
knowledge of the available natural resources. In the case of Portugal, an important natural 
resource is that of its forests. Crucial information for foresters and land-use planners 
concerns, in particular, tree species, tree position, stand density, dominant height and stand 
volume and biomass per hectare. In relation to forest fires – which have attained dramatic 
proportions in Portugal in the years 2003 to 2005 – the need for additional information on 
vegetation variables like density and height, as well as on terrain morphology must be 
stressed. Such information is fundamental for predicting the risk of ignition and fire 
dynamics. 
Presently, the essence of forest mensuration is still in obtaining field information by sampling 
of trees inside plots and subsequent extrapolation to stands and large areas. Airborne laser 
scanning, by its nature, presents itself as a promising technique to obtain detailed 3D 
information about terrain and the mean tree crown and height, and thus volume and biomass, 
in a fast manner (SUÁREZ et al., 2005; NAESSET et al., 2004). Research related to airborne 
laser scanning for forest inventory has been active in the Nordic countries for about 15 years 
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(NAESSET et al., 2004). The research work used forest stands, with an area of 1 to 10 ha, as 
basic unit for forest management and planning. Thus, characteristics at the stand level are 
requested for strategic planning at the property level and for tactical and operational planning 
of silvicultural treatments and forest operations (HOLMGREN & JONSSON, 2004; NAESSET et 
al., 2004; GOBAKKEN & NAESSET, 2004). 
For the management of productive forest stands it is needed to estimate the forest variables at 
stand level, with precision, such as dominant height, stand density, basal area and volume. 
HYYPPÄ et al. (2004) show that this is possible by using a high frequency laser scanning. 
From the laser data, individual trees may be extracted as well as some of its characteristics 
like height, localization and mean size of the crown. Laser scanning is also a valuable 
technique for the characterization of crown and surface fuel needed for the estimation of risk 
of fire and prevention (RIAÑO et al., 2003; CHUVIECO & MARTÍN, 1999). By penetrating the 
tree crown it reaches the shrubs and the terrain. Furthermore it also allows the estimation of 
variables related to the fire propagation, at terrain and crown level.  
The estimation of the fuel variables, like biomass loads, plant geometry, and compactness, 
needs the knowledge of the horizontal and vertical structure of vegetation, which can be 
extracted from laser scanning or images (CHUVIECO & MARTÍN, 1999). For a correct 
estimation of the effect of the tree crown fuel, it is also needed to know the height of shrubs, 
which is used to estimate the probability of the vertical projection of fire (JOHNSON & 
KIYOKO, 2001; VÉLEZ, R., 2000). The presently used photogrammetric technique does not 
allow the estimation of the height of shrubs. Thus, it is important to explore the laser-scanning 
technique for this proposes.  
The issues above mentioned related to forest inventory and estimation of fuel variables by 
new technologies are topics of research in the framework of a research project financed by the 
Fundação para a Ciência e Tecnologia. The research work proposes to develop a 
methodology for modelling the terrain relief and for estimating, in a fast and reliable manner, 
forest variables and its fuel (surface and tree crown). This methodology is then concretized in 
the form of a modular software system. Both, software and concepts have to be tested and 
validated by means of control data. 
In this article it is addressed in detail the strategy and methodology developed to collect the 
control data, i.e., the field inventory and the topographic data.  
  
Study Area and resources 
 
Study Area 
 
The study area was selected nearby the city of Águeda, in the district of Aveiro, situated in 
the Northern part of Portugal. The selected area measures 3 x 3 km2 (Figure 1a) and, while 
dominated by eucalyptus plantations, also includes some pine stands and few built-up areas. 
The forest stands in the area comprise regular as well as irregular spacing plantations, both 
even and uneven-aged stands, and stands with as well as without extensive undergrowth. 
The topography of the study area varies from gentle to steep slopes, with altitudes varying 
from 30 to 160 m (Figure 1b). 
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Figure 1 - (a) Study area delimited by a polygon; (b) Topography of the study area 
 
Resources 
 
The resources here addressed relate to equipment, materials, software, time and persons. 
The equipment and materials used in the forest inventory were: 

- PDA, GPS, a telescoping measuring rod, a calliper, a digital hypsometer with capacity 
to measure horizontal distances (Vertex), a photographic camera and batteries, a 
compass, normal ruler and a ruler of 50 cm, a 50 m measuring tape, an ordinary 
protractor, a drawing pen, ribbon marker and Edding markers, a pencil, a rubber, and a 
chart holder. 

The equipment used to collect the topographic data was:  
- Three high precision GPS TOPCON receivers, two TOPCON poles, two tripods NIKON, a 

NIKON total station, two poles NIKON, two NIKON prisms, and one NIKON tripod. 

The software utilized was dedicated software to collect the field inventory data, TOPCON 
Tools, TOPCON Link, PCCDU, Trimble Geomatics Office, NIKON Exchange, Microsoft Access, 
and the ArcGIS. 
The time needed to plan and acquire the control data was 7 months, involving, 6 persons. 
Whilst 2 months were needed for planning, one month was dedicated to collect the field 
inventory data and 5 months for the collection and processing of the topographic data and 
production of the database (3.2). 
 
Main Input and Output 
 
Main Input 
 
The input needed for the planning phase of field inventory and topographic data collection 
are: aerial photography, orthophotos and topographic maps at scale 1:25.000 of the area, a 
forest land-cover map, a GPS plan together with the ephemerides and planning parameters 
(like maximum PDOP and minimum number of satellites (4.2)), and the approximate location 
of the GPS bases (4.2), marked on an orthophoto. 
The output of this phase is the input for the next phase, the acquisition of both the field 
inventory and topographic data. It consists of the list of the plots to be inventoried as well as 
of the alternative plots with indication of their code number, the coordinates of the plot 
centres, the materialization on the terrain of the GPS bases (4.2) as well as their coordinates X 
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and Y, in the projection system WGS84-UTM, zone 29 and the Z coordinate (the Ellipsoidal 
height WGS84).  
 
Main Output 
 
The main output relates to: 

- Forest Inventory. 
- Coordinates, in the above referred system, of each tree in each plot. 
- A Digital Terrain Model (DTM) of each plot. 
- Coordinates, in the above referred system of the objects that will be used for quality 

control of the laser data. 
- Error reports. 
- A database. 

 
Methodology 
 
The methodology developed for the planning and acquisition of the forest inventory phase 
and for the planning and acquisition of the collection of topographic data phase will be 
addressed separately.  
 
Planning and acquisition of the forest inventory 
 
The forest inventory was performed on plots selected according to a grid with cells of 325 m 
x 325 m over the study area. As it was decided to test the developed system on eucalyptus, the 
preparation for the fieldwork concerned only pure eucalypt strata (480,928 ha). To select the 
plots to be inventoried, the grid was superimposed on the forest land-cover map (Figure 2) 
and 45 plots localized in the centre of the grid cells were selected as being forest (Figure 3). 
The forest land-cover map was produced by using an orthophoto of the area and photo 
interpretation techniques.  

 
 

Figure 2 - Land-cover map of the study area 
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Figure 3 - The 45 selected plots 
 
Within each grid cell an alternative plot to substitute the fist one if needed (like if the original 
plot would be inaccessible or wrongly classified) was determined. The alternative plot was 
localized 50 m to the right of the original plot. If this plot would fall outside the stratum area, 
it was moved 50 m to the right and then 50 m to the North. If it still would fall outside the 
stratum, it would be moved more 50 m in the directions North, Northeast, Southeast, South, 
Southwest, West and finally Northwest until it would fall inside the stratum. 
The coordinates of the plot centres were determined by using the digital orthophoto and the 
software ArcGIS. They were stored in digital format in the WGS84 system. 
For the acquisition phase, the referred coordinates were used with a GPS, in the navigation or 
position modes, to found and materialize the plots centres. In case the GPS cannot be used due 
to bad signal reception, traditional methods may be used as described in TOMÉ (2004). 
The sampling plots are circular with 400 m2 (radius of 11.28 m). Their delimitation has to be 
rigorous for a precise determination of the forest variables.  
Within each plot a sub-plot of 200 m2 is also considered for which were measured, in high 
stands or coppice stands after shoots selection, the total height and height to the base crown of 
all trees/shoots with a height equal to or greater than 2 m. Furthermore, at coppice stands was 
also measured the height of each stool.  
In case a plot is localized at the edge of the stand, if its centre is outside of the stand, the plot 
is rejected. Otherwise, it is only considered the part of the vegetation that is located within the 
stand. The distance between the plot centre and the limit of the stand has to be measured. This 
will allow determining the percentage of the area of the plot inside the stand. Similar 
procedure is done when the plot has eucalyptus of different ages or structure. In this case, the 
distance between the plot centre and the "sub-stratum" limit has to be measured. 
The classification of the forest stratum is validated in loci by observing around the plot centre 
the involving forest stand. A forest stand is a forested area with a minimum of 5000 m2 and a 
mean width equal to or greater than 20 m.  
 
Each plot is characterized according to: 
- exposition; 
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- altitude; 
- slope;  
- physiographic situation; 
- evidence of fire;  
- erosion signs;  
- grazing tracing; 
- characterization of the vertical structure. 
 
Furthermore, for each plot it was also registered/acquired: 
- the inventory date; 
- the walking and by car accessibility; 
- the soil preparation; 
- the age; 
- the understory utilization; 
- the management system: high forest, coppice or high plus coppice forest; 
- the rotation; 
- the spacing; 
- thickness of litterfall in 4 sub-plots located in each of the 4 cardinal points 3 m apart from 

the centre of the plot; 
- in high stands or coppice stands after shoots selection: diameter at base height (DBH) of all 

trees/shoots with total height equal to or greater than 2 m; the total height and the height-
to-the-base of the crown of the 4 dominant trees/shoots; at coppice stands it was also 
measured the height of each stool; 

- in coppice stands without shoot selection: total height and base crown heights of the higher 
and mean shoot at each stool; DBH of the mean shoot at each stool; all the live shoots were 
counted; the height of each stool; 

- in young stands (with a mean height smaller than 1,30 m): the height of all trees; 
- 4 photographs around the border of the each plot and other 4 around its centre. The order 
in which the photographs were acquired followed the cardinal points (N, E, S, W); 1 
photograph was also acquired at the plot centre and towards up to get an impression of the 
vegetation density within the plot. 
All the trees/shoots were characterized about their state (alive/dead) and health. 
 
Planning and acquisition of the topographic data 
 
Topographic data concern, per plot, the coordinates of each tree and a DTM. The DTM was 
decided to be represented by the coordinates of terrain points located aside trees, which give 
also the tree location, and by the coordinate of prominent terrain points, like those on 
breaklines (Figure 4). It was also decided to measure the edges of logging roads. These were 
also used to assess the quality of the delivered laser data, together with the delineation of 
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rooftops and wells (Figure 5) and grids of approximately 1 m x 1 m grid points on flat 
surfaces (roads and fields) (Figure 6).  
 

 
Figure 4 - The DTM of one of the plots 

 
 

 
 

Figure 5 - Example of a roof of a house and of a well measured for the quality control of the laser data 
 

 
 

Figure 6 - DTM on flat surfaces (road and field) for the quality control of the laser data 
 
The coordinate system in which the laser data were collected is the projection system UTM, 
zone 29, for X and Y coordinates, and the Ellipsoidal height WGS84 for the Z coordinate 
(from now on referred to as absolute coordinates). Because this is not a local system, the 
geographic information collected in the field had to be converted to that system by using the 
Global Positioning System (GPS). To this end, it was decided to attach to each plot two 
points, named GPS base, whose coordinates were measured with two, high precision, GPS 
receivers. These two points were placed as close as possible to the plot and as much as 
possible in an open space (figure 7). This criterion turned to be difficult to fulfil in the study 
area.  
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Figure 7 - A GPS base used for two plots; the green dots represent the measured locations of trees and of terrain 
points within the two plots 
 
The method used to measure the coordinates of the two points that constitute the GPS base 
was the relative positioning by using a fixed receiver on a geodetic pillar with known 
coordinates on the above referred system. This method, in post-processing, is the most 
precise and may reach levels of precision in the order of the cm. The pillar was situated at a 
distance smaller than 10 km from the study area. 
The GPS observations were collected according to a previous planning dictated by the 
following specifications: minimum time of observation of 60 minutes, depending on the 
point surroundings (normally it took 120 minutes), minimum number of 7 satellites and 
value of the Position Dilution of Precision (PDOP) less than 3. In total, the coordinates of 82 
points, i.e., 41 GPS bases were measured. The number of GPS bases does not coincide with 
that of the plots because, firstly two of the plots were disregarded due to inaccessibility and 
secondly 2 GPS bases were assigned to two plots each. 
The coordinates of each tree and the DTM were estimated by means of a topographic survey 
using the irradiation method and the absolute coordinates of the GPS bases. When these 
coordinates could not be directly transmitted to the topographic station from where the 
topographic measurements within the plot were measured, it was constructed a traverse 
network. To preserve the degree of precision of the order of cm the traverse had no more than 
four points. 
 
Results and discussion 
 
As a result of the forest inventory, the total height and the height of the base crown of 2272 
trees/shoots were registered together with the general characterization of the 45 plots. These 
45 plots represent 43 plots in pure eucalypt stratum, because two of the plots were 
inaccessible, plus 2 plots of pure maritime pine (Pinus pinaster Ait.) to extend the study 
also to this type of trees. This information was stored in a database, together with the 
topographic data. 
The quality of the coordinates of the GPS bases was assessed by using the differences in X, 
Y and Z between of the coordinates of the two points of the GPS bases. These differences 
were estimated by using the coordinates computed in a local system and in the absolute 
system. The local coordinates are computed by means of topographic methods using a total 
station. It is assumed that the errors that originate from this source are negligible when 
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compared to those originated by using GPS techniques. Furthermore, it is also assumed that 
there is no bias in the coordinates computed by using the GPS. In planimetry, the mean error 
and Root Mean Square Error (RMSE) are respectively 1,7 cm and 2,5 cm whilst in altimetry 
they have the values of 1,9 mm and 2,6 cm respectively. 
Both the forest inventory and the topographic data and error reports are arranged in a 
database. 
The most difficult task to accomplish has been, undoubtedly the planning of the locations of 
the GPS bases and the estimation of their coordinates. In fact, in dense forest environment, to 
try to estimate coordinates in the absolute system in the order of cm is quite difficult. This is 
due to the interferences of the forest in the GPS signal. To find open spaces close to the plots 
is a very hard task. If they are too far apart from the plots, their coordinates have to be 
transported by means of intermediate points degrading the quality. Such a high precision is 
needed so that the control data are reliable.  
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Resumo. Os produtos florestais, durante o seu período de utilização e de deposição em aterro, armazenam parte 
do carbono originalmente presente na biomassa florestal, retardando o regresso desse carbono à atmosfera. O 
objectivo deste estudo consistiu no desenvolvimento e aplicação de um modelo de cálculo do tipo country-
specific para quantificar o carbono acumulado nos produtos florestais (de madeira) em Portugal, de acordo com 
três abordagens distintas, nomeadamente a stock-change approach, a atmospheric-flow approach e a production 
approach. A acumulação de carbono foi calculada para quatro tipos de produtos semi-processados, 
designadamente, madeira serrada, painéis de madeira, outra madeira industrial e papel e cartão. Os resultados 
obtidos indicam que, para o período entre 1990 e 2004, os produtos florestais apresentaram taxas de acumulação 
de carbono que variaram entre 112 e 1322 kt C ano-1. A atmospheric-flow approach foi a abordagem que 
produziu os resultados mais favoráveis pelo facto de Portugal ter sido um exportador líquido de produtos 
florestais no período analisado. 

 
*** 

 
Introdução 
 
Os produtos florestais armazenam parte do carbono originalmente presente na floresta por 
períodos mais ou menos longos, podendo desta forma retardar o regresso do carbono que 
contêm à atmosfera. Com efeito, alguns produtos florestais, tais como edifícios de madeira, 
mobiliário e livros, apresentam períodos de utilização de várias décadas, enquanto que outros, 
como os jornais ou as embalagens de papel ou madeira, apresentam tempos de vida bastante 
mais curtos. Contudo, se estes produtos tiverem como destino final o aterro, o seu tempo de 
vida pode ser substancialmente maior já que, em condições anaeróbias, a sua decomposição é 
lenta e incompleta (BARLAZ, 2004). 
O objectivo deste estudo consistiu no desenvolvimento e aplicação de um modelo de cálculo 
do tipo country-specific para quantificar o carbono acumulado nos produtos florestais (de 
madeira) em Portugal, de acordo com três abordagens distintas: a stock-change approach, a 
atmospheric-flow approach e a production approach (BROWN et al., 1999). Estas abordagens 
diferem no modo como as variações dos stocks ou as emissões de carbono associadas aos 
produtos florestais comercializados internacionalmente são alocadas entre países 
consumidores e produtores de produtos florestais. A stock-change approach considera que a 
acumulação de carbono nos produtos florestais é igual à variação dos stocks de carbono nos 
produtos florestais dentro das fronteiras nacionais, pelo que neste caso a variação dos stocks 
de carbono nos produtos florestais é atribuída ao país onde são consumidos. A production 
approach considera que a acumulação de carbono nos produtos florestais é igual à variação 
dos stocks de carbono nos produtos florestais produzidos a partir de madeira nacional, 
independentemente do país onde são consumidos. Neste caso, a variação dos stocks de 
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carbono nos produtos florestais é atribuída ao país onde é produzida a madeira a partir da qual 
são produzidos. Por sua vez, a atmospheric-flow approach considera que a acumulação de 
carbono no sector florestal é dada pela diferença entre a absorção de carbono resultante do 
crescimento florestal e as emissões de carbono resultantes da decomposição ou queima de 
materiais produzidos a partir de madeira, dentro das fronteiras nacionais. Deste modo, as 
emissões de carbono são contabilizadas no país onde são consumidos. Na prática, a 
acumulação de carbono nos produtos florestais dada pela atmospheric-flow approach é igual à 
acumulação de carbono nos produtos florestais dada pela stock-change approach, acrescida 
da exportação líquida de materiais produzidos a partir de madeira (expressa em massa de 
carbono). 
Tanto os métodos como as abordagens de contabilização do carbono nos produtos florestais 
estão actualmente em discussão no seio da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Alterações Climáticas (CQNUAC) e do Painel Intergovernamental sobre Alterações Climáticas 
(PIAC) com vista à inclusão da quantificação de carbono nos produtos florestais nos 
inventários nacionais de emissões de gases com efeito de estufa e, eventualmente, em acordos 
climáticos futuros (IPCC, 2003, 2006; UNFCCC, 2007). 
 
Metodologia 
 
A metodologia desenvolvida neste estudo considera diferentes tempos de vida para os 
produtos florestais e assume que a sua retirada de uso e decomposição em aterro obedecem a 
uma cinética de primeira ordem, sendo consistente com o método de terceiro nível proposto 
pelo PIAC no "Good practice guidance for land use, land-use change and forestry" (IPCC, 
2003). A variação dos stocks de carbono em dois anos consecutivos (St e St-1) foi calculada de 
acordo com a Equação 1. 
St = 1 / (1 + D) (Et + St-1) Equação 1 
Onde D é a taxa anual de retirada de uso ou de decomposição em aterro (fracção perdida por 
ano) e Et é o fluxo de entrada de carbono para o reservatório de produtos florestais no ano do 
inventário. Os cálculos dos stocks de carbono têm início no ano 1900. 
A acumulação de carbono foi calculada para quatro tipos de produtos semi-processados, 
designadamente, madeira serrada, painéis de madeira, outra madeira industrial e papel e 
cartão. Contudo, o termo da exportação líquida considerado no âmbito da atmospheric-flow 
approach inclui não só estes produtos mas também madeira em bruto, aparas e partículas, 
resíduos de madeira, pasta de madeira, papel recuperado, pasta de fibra recuperada e obras de 
madeira e papel. 
O fluxo de entrada de carbono para o reservatório de produtos florestais em uso na stock-
change approach e na atmospheric-flow approach corresponde ao consumo de produtos 
florestais no país (expresso em massa de carbono e obtido a partir da produção, importação e 
exportação), enquanto que na production approach corresponde à produção de produtos 
florestais a partir de madeira nacional. Esta abordagem requer o conhecimento do ciclo de 
vida dos produtos produzidos a partir de madeira nacional em todos os países onde são 
consumidos, o que na prática não é exequível. Assim, foi assumido que o destino da madeira 
exportada é semelhante ao destino da madeira consumida no país e que o destino dos produtos 
florestais exportados é semelhante ao destino dos produtos florestais consumidos no país 
(IPCC, 2003). DIAS (2005) apresenta uma descrição detalhada dos procedimentos de cálculo 
envolvidos em cada abordagem. 
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Os dados estatísticos de produção, importação e exportação de produtos florestais foram 
seleccionados de entre os dados disponibilizados por várias fontes, nomeadamente o Instituto 
Nacional de Estatística (INE), a Associação da Indústria Papeleira (Celpa), as autoridades 
nacionais com competências no domínio das florestas e dos produtos florestais, a Food and 
Agriculture Organization (FAO) e a United Nations Economic Commission for Europe 
(UNECE). Para o período não abrangido por dados estatísticos (de 1900 a 1942 para o papel e 
cartão e de 1900 a 1960 para os restantes produtos), o fluxo de entrada de carbono para o 
reservatório de produtos florestais em uso foi estimado considerando um crescimento 
exponencial, excepto no caso dos painéis de madeira em que se assumiu que era inexistente. 
As taxas de crescimento foram estabelecidas com base na tendência evidenciada para a 
evolução do fluxo de entrada de carbono para cada produto no período abrangido por dados 
estatísticos. Assim, as taxas de crescimento para a madeira serrada e a outra madeira 
industrial foram de 3,7 e 1,6%, respectivamente, para todas as abordagens. Para o papel e 
cartão, a taxa de crescimento foi de 6,7% na stock-change approach e de 8,0% na production 
approach. 
A Tabela 1 apresenta os factores de conversão usados para converter os volumes de madeira 
sólida e as massas de pasta e papel, reportados nas estatísticas, para massa de carbono. Foi 
considerado que metade da madeira importada e exportada possui casca e que a fracção 
mássica de casca (expressa em relação ao tronco) é de 0,10 na madeira de resinosas (DGF, 
1991) e é de 0,125 na madeira de folhosas (PEREIRA, 1994). 
 
Tabela 1 - Valores para o factor de conversão para massa seca e para a fracção de carbono 
 

Material Factor de conversão para 
massa seca a 

Fracção de carbono na 
material seca 

Madeira em bruto  0,50 b 
Resinosas 0,45 c  
Folhosas 0,55 d  

Outra madeira industrial  0,50 b 
Resinosas 0,45 c  
Folhosas 0,55 d  

Aparas e partículas 0,50 c, d 0,50 b 
Resíduos de madeira 0,50 c, d 0,50 b 
Madeira serrada  0,50 b 

Resinosas 0,45 c  
Folhosas 0,55 d  

Folhas de madeira 0,50 c, d 0,50 b 
Contraplacados 0,50 c, d 0,44 e 
Painéis de partículas 0,63 e 0,44 e 
Painéis de fibras  0,40 e 

Duros 0,89 e  
MDF 0,70 e  
Isolantes 0,24 e  

Pasta de madeira 0,90 e 0,40 e 
Pasta de fibra recuperada 0,90 e 0,40 e 
Papel recuperado 0,92 e 0,34 e 
Papel e cartão 0,92 e 0,34 e 
Obras de madeira 0,50 c, d 0,50 b 
Obras de papel e cartão 0,92 e 0,34 e 

 a Unidades para madeira sólida: t seca m-3; unidades para pasta e papel: kg seco kg-1;  
b IPCC (2003); c FONSECA (1989); d VALENTE et al. (1992); e Informação fornecida pela 
indústria 
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A Tabela 2 apresenta as taxas de retirada de uso dos produtos florestais e os respectivos 
tempos de vida médios. Os produtos de madeira sólida foram repartidos por quatro categorias 
de longevidade, consoante a tipologia da sua aplicação final: para embalagem, para 
construção, para mobiliário e para outros usos. Esta última categoria inclui a outra madeira 
industrial. A Tabela 3 indica as aplicações consideradas para a madeira serrada e os painéis, 
que foram estabelecidas a partir de informação disponível na literatura e/ou obtida junto da 
indústria. Para o papel e cartão foram consideradas duas categorias de longevidade, consoante 
o papel se destina a impressão e escrita ou a outras aplicações. 
 
Tabela 2 - Valores para a taxa de retirada de uso dos produtos florestais e respectivos tempos de vida médios 
 

Produto Taxa de retirada de 
uso  (ano-1) 

Tempo de vida médio 
(anos) 

Produtos de madeira sólida para embalagem 0,50 2 
Produtos de madeira sólida para construção 0,033 30 
Produtos de madeira sólida para mobiliário 0,050 20 
Produtos de madeira sólida para outros usos 0,040 25 
Papel de impressão e escrita 0,10 10 
Restante papel e cartão 1,0 1 

 
Tabela 3 - Aplicações da madeira serrada e dos painéis de madeira 

 
Aplicações dos produtos 

consumidos em Portugal (%) 

Aplicações dos produtos 
produzidos a partir de 
madeira nacional (%) Produto 

Emb Const Mob Emb Const Mob 
Madeira serrada de resinosas 5 90 5 45 35 20 
Madeira serrada de folhosas 5 70 25 0 100 0 
Folhas de madeira 0 25 75 0 25 75 
Contraplacados 0 25 75 0 25 75 
Painéis de partículas 0 20 80 0 20 80 
Painéis de fibras duros 8 52 40 8 52 40 
Painéis de fibras MDF 0 5 95 0 5 95 
Painéis de fibras isolantes 0 100 0 0 100 0 

 Emb = embalagem; Const = construção; Mob = mobiliário 
 
O fluxo de entrada de carbono para o reservatório de produtos florestais em aterro foi 
estimado a partir do fluxo de saída de carbono do reservatório de produtos florestais em uso e 
da fracção de produtos que é depositada em aterro (aterro sanitário e lixeira). Esta fracção foi 
estabelecida separadamente para os produtos de madeira sólida e para os produtos de papel e 
cartão depositados em aterro em Portugal (Figura 1) e foi também aplicada aos produtos 
exportados incluídos no âmbito da production approach. A fracção de produtos depositada 
em aterro foi estimada com base em dados estatísticos disponíveis a partir de 1960. Para o 
período anterior a 1960, foi efectuada uma extrapolação linear considerando que em 1900 os 
produtos florestais não eram depositados em aterro. 
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Figura 1 - Fracção de produtos de madeira sólida e de papel e cartão depositados em aterro (aterro sanitário + lixeira) 
em Portugal, no período de 1900 a 2004. 
 
No cálculo da acumulação de carbono nos produtos florestais em aterro foram adoptadas as 
seguintes considerações: 

• nos aterros sanitários a decomposição é totalmente anaeróbia enquanto que nas lixeiras 
apenas 60% da decomposição ocorre em condições anaeróbias (IPCC, 2006); 

• a decomposição aeróbia nas lixeiras é imediata e completa (SKOG et al., 2004); 
• apenas 55% do carbono presente nos produtos florestais se decompõe efectivamente em 

aterro, em condições anaeróbias (IPCC, 2000); 
• a taxa de decomposição em aterro dos produtos florestais é de 0,05 ano-1, correspondendo 

a um tempo de vida médio de 20 anos (IPCC, 2000). 
 
Resultados 
 
Os resultados obtidos com o método desenvolvido neste estudo foram analisados para o 
período compreendido entre os anos de 1990 e 2004. A Figura 2 demonstra que ao longo 
desse período houve acumulação de carbono nos produtos florestais, independentemente da 
abordagem utilizada. É de salientar também que as quantidades de carbono acumuladas 
podem variar significativamente consoante a abordagem utilizada. 
A stock-change approach é a abordagem que originou valores menores de acumulação de 
carbono ao longo do período analisado, que variam entre 112 kt C ano-1, no ano 1990, e 469 
kt C ano-1, no ano 1997. Em oposição, a atmospheric-flow approach é a abordagem que 
originou valores maiores de acumulação de carbono, que variam entre 659 kt C ano-1, no ano 
1998, e 1322 kt C ano-1, no ano 2004. A diferença entre os valores obtidos com estas duas 
abordagens resulta da exportação líquida de carbono verificada em todo o período analisado 
(Figura 3). A pasta de madeira constituiu o principal material exportado em todo o período. 
No ano 1990 é de assinalar também a exportação líquida de madeira serrada, e nos anos 2003 
e 2004 é de salientar a exportação líquida de madeira em bruto. 
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Figura 2 - Acumulação de carbono nos produtos florestais no período 1990-2004 
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Figura 3 - Exportação líquida de produtos de madeira, madeira em bruto e outros materiais produzidos a partir de 
madeira. Valores positivos significam exportação líquida e valores negativos significam importação líquida. A 
categoria "outros" inclui aparas e partículas, resíduos de madeira, papel recuperado, pasta de fibra recuperada e obras 
da madeira e papel 
 
A acumulação de carbono estimada de acordo com a production approach variou entre 443 
Gg C ano-1, no ano 1998, e 773 Gg C ano-1, no ano 2004. Os valores obtidos com esta 
abordagem são superiores aos valores gerados pela stock-change approach em todo o período 
analisado, pois houve exportação líquida de produtos florestais que tiveram como matéria-
prima principal a madeira nacional. 
A contribuição dos diferentes tipos de produtos florestais (em uso e em aterro) para a 
acumulação de carbono calculada pela stock-change approach é apresentada na Figura 4. A 
maior contribuição para a acumulação de carbono em todo o período, excepto em 2004, está 
associada aos painéis em uso (variando entre 31 e 55% da acumulação total de carbono). Em 
2004, a maior contribuição para a acumulação de carbono foi a do papel e cartão em uso 
(33%), embora o papel e cartão em aterro e os painéis em uso também apresentem 
contribuições importantes. A segunda maior contribuição para a acumulação de carbono foi a 
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do papel e cartão em aterro ou a da madeira serrada em uso. A outra madeira industrial foi 
uma fonte de emissão de carbono para a atmosfera em todo o período, excepto em 2004, bem 
como a madeira serrada no ano 1990, pelo facto de o consumo destes produtos em anos 
anteriores ter sido superior ao consumo nos anos em que tal sucede. A contribuição para a 
acumulação total de carbono dos produtos em uso variou entre 49 e 83%, sendo sempre 
superior à dos produtos florestais em aterro excepto no ano 1990 em que foi ligeiramente 
inferior. Para os vários produtos de madeira sólida em aterro, a acumulação de carbono foi 
insignificante, pois o fluxo de entrada destes produtos em aterro é muito pequeno. Pelo 
contrário, a acumulação de carbono associada ao papel e cartão em aterro foi mais importante 
que a associada ao papel e cartão em uso, excepto nos anos 2000, 2001 e 2004, o que se 
justifica com o aumento registado no fluxo de entrada de papel e cartão em aterro até final da 
década de 90, aliado a um tempo de vida médio em aterro bastante superior ao do papel e 
cartão em uso. 
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Figura 4 - Contribuição de cada reservatório para a acumulação de carbono, de acordo com a stock-change approach 
 
A Figura 5 mostra a contribuição de cada tipo de produto (em uso e em aterro) para a 
acumulação de carbono obtida com a production approach. Os painéis em uso apresentaram a 
maior contribuição para a acumulação de carbono no período entre 1990 e 2000 (variando 
entre 42 e 47% da acumulação total de carbono). Entre 2001 e 2004, a maior contribuição 
para a acumulação de carbono foi a do papel e cartão em uso (variou entre 37 e 41% da 
acumulação total de carbono), devido ao forte aumento da produção de papel e cartão a partir 
de madeira nacional nesse período. A segunda maior contribuição para a acumulação de 
carbono no período de 1990 a 2000, foi a do papel e cartão, sendo que até 1998 predominou o 
papel e cartão em aterro, e em 1999 e 2000, o papel e cartão em uso passou a ser mais 
relevante. Entre 2001 e 2004, a segunda maior contribuição para a acumulação de carbono foi 
a dos painéis em uso. A madeira serrada em uso teve uma contribuição pouco significativa na 
acumulação de carbono, tendo sido, inclusivamente, uma pequena fonte de carbono em alguns 
anos, pelo facto de a produção de madeira serrada a partir de madeira nacional ter vindo a 
diminuir a partir de metade da década de 80. A outra madeira industrial foi também uma fonte 
de emissão de carbono em todo o período, excepto em 2003, resultante também do 
decréscimo da sua produção a partir de madeira nacional desde meados da década de 60. Os 
produtos em uso foram mais importantes na acumulação de carbono do que os produtos em 
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aterro, representando 59 a 79% da acumulação de carbono total. Tal como na stock-change 
approach, e pelos mesmos motivos, a acumulação de carbono promovida pelos diversos 
produtos de madeira sólida em aterro foi insignificante, enquanto que a acumulação de 
carbono no papel e cartão em aterro foi mais importante que a associada ao papel e cartão em 
uso entre os anos de 1990 e 1998. 
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Figura 5 - Contribuição de cada reservatório para a acumulação de carbono, de acordo com a production approach 
 
Conclusões 
 
Os resultados obtidos neste estudo sugerem que no período compreendido entre os anos 1990 
e 2004, ocorreu uma acumulação efectiva de carbono nos produtos florestais em Portugal, que 
variou entre 112 e 1322 kt C ano-1, dependendo do ano e da abordagem considerada. Em 
alguns anos, esta acumulação supera a absorção de carbono promovida pela floresta nacional, 
que no período analisado variou entre 14 e 2082 kt C ano-1 (PEREIRA et al., 2009). 
A atmospheric-flow approach foi a abordagem que originou valores de acumulação de 
carbono mais favoráveis em todo o período pelo facto de Portugal ter sido um exportador 
líquido de carbono. Por sua vez, a acumulação de carbono foi superior com a production 
approach do que com a stock-change approach em todo o período, porque houve exportação 
líquida de produtos florestais que tiveram como matéria-prima principal a madeira nacional. 
Os produtos que mais contribuíram para a acumulação de carbono foram os painéis de 
madeira em uso e os produtos de papel. 
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Resumo. Num período de globalização concorrencial em que as exigências de mercado ditam as regras e 
condutas de produção, o sector florestal português tem de agir e acompanhar as tendências actuais apostando em 
sistemas de valorização e de promoção dos produtos e serviços endógenos. A aposta na valorização dos 
produtos florestais, através da certificação florestal, é hoje em dia uma exigência e um factor de concorrência no 
mercado internacional. 
Os Sistemas de Certificação Florestal (SCF), são um instrumento que tem como objectivo promover e divulgar a 
gestão florestal sustentável, através do uso da floresta sem comprometer as suas funções económicas, sociais e 
ambientais, tornando-se ferramentas essenciais para a melhoria dos processos ambientais e comerciais com 
vantagens para a organização e para a sociedade. 
A escolha do tipo de SCF a adoptar depende do tipo de produtos florestais produzidos e respectivas exigências 
de comercialização, nacionais e internacionais e aplica-se a dois níveis à Gestão Florestal Sustentável e à Cadeia 
de Custódia ou de Responsabilidade. 
Uma análise avalia os impactos ao nível da fileira (Proprietários, associações, Industria e empreiteiros florestais) 
da implementação da SCF, e as implicações ao nível da competitividade da produção florestal em responder e 
competir com a realidade internacional. 

 
*** 

 
 
Texto 
 
Num período de globalização concorrencial em que as exigências de mercado ditam as regras 
e condutas de produção, a produção florestal portuguesa têm de agir e acompanhar as 
tendências actuais apostando em sistemas de valorização e de promoção dos produtos e 
serviços endógenos. A aposta na valorização dos produtos florestais, através da certificação 
florestal, é hoje em dia uma exigência e um factor de concorrência no mercado internacional. 
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Os Sistemas de Certificação Florestal são um instrumento que tem como objectivo promover 
e divulgar a gestão florestal sustentável, através do uso da floresta sem comprometer as suas 
funções económicas, sociais e ambientais, tornando-se ferramentas essenciais para a melhoria 
dos processos ambientais e comerciais com vantagens para a organização e para a sociedade. 
A Certificação de um Sistema de Gestão Florestal Sustentável apresenta várias vantagens: 
Eficiência dos processos e consequente redução de custos 

• Melhoria da imagem dos produtos 
• Política de valor acrescentado 
• Novas oportunidades de mercado mundial 
• O reconhecimento internacional dos produtos provenientes de uma Gestão Florestal 

Sustentada que respeita e protege os valores ambientais, sociais e económicos do país 
de origem   

• Mecanismo que garante à opinião pública, e às partes interessadas, que se pratica uma 
gestão florestal profissional e transparente  

• Uma avaliação continua interna e externa que conduz a novas ideias e melhorias ao 
sistema 

A escolha do tipo de esquema de Certificação Florestal a adoptar depende do tipo de 
produtos florestais produzidos e respectivas exigências de comercialização, nacionais e 
internacionais 
Na Europa destacam-se dois esquemas de certificação principais: 
O FSC (Forest Stewardship Council), foi fundado em 1993/94, no Canadá, com o objectivo 
de promover uma gestão das florestas mundiais que seja ambientalmente responsável, social 
e economicamente viável, através do estabelecimento de Princípios e Critérios de Gestão 
Florestal reconhecidos e respeitados mundialmente. 
O PEFC (Program for the Endorsement of Forest Certification), foi fundado na Europa em 
1998/99, com base nos Critérios Pan-Europeus para a gestão florestal sustentável. 
Actualmente, é um programa que promove e reconhece os esquemas de certificação 
nacionais, de acordo com os indicadores pan-europeus, de modo a promover uma gestão 
florestal sustentável com benefícios ambientais, sociais, e economicamente viável, no 
presente e para as gerações futuras.  
Cada sistema tem requisitos próprios e impõe regras de gestão florestal diferenciadas, o FSC 
segundo os Princípios e Critérios e Indicadores do FSC e o PEFC pela Norma Portuguesa 
4406:2003, em que ambos podem ser aplicáveis a diversos tipos de unidade de gestão 
florestal: individual, de grupo e regional (apenas o PEFC). 
A Certificação Florestal aplica-se a dois níveis à Gestão Florestal Sustentável (GFS) e à 
Cadeia de Custódia ou de Responsabilidade (CoC). A GFS promove a demonstração e a 
monitorização duma actividade florestal coerente e equilibrada com as necessidades e valores 
económicos, sociais e ambientais do espaço florestal. A CoC tem como objectivo estabelecer 
uma ligação com base em informação verificável, entre a matéria-prima incluída no produto 
florestal e a origem dessa matéria-prima. 
A CoC quando implementada em conjunto com a GFS constitui um mecanismo fiável e 
credível para fornecer aos clientes informação sobre a origem da matéria-prima. 
O impacto da certificação na fileira florestal pode ser considerado como "O princípio da 
articulação e integração dos agentes numa óptica de fileira…". 
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Os sistemas introduzem alterações à forma de planeamento e gestão florestal que se traduzem 
em vantagens e mais valias com repercussões ao nível de todos os agentes da fileira, desde o 
proprietário, ao empreiteiros, à organização de produtores florestais, à industria e claramente 
à Floresta Nacional. 
 
Tabela 1 - Impactos previsíveis ao nível dos diversos agentes à implementação de um Sistema de Gestão 
Florestal Sustentável e sua certificação 
 

Tipo de Agente Situação Actual Impactos previstos com certificação 

 

Condicionado aos preços praticados por 
intermediários 
Baixo investimento nas áreas florestais 
Ausência de gestão profissional 
Ausência de optimização da gestão das 
áreas florestais 

Maiores receitas provenientes da valorização 
da madeira pela indústria 
Apoio técnico à gestão florestal e aplicação das 
boas práticas florestais, desde a plantação ao 
corte 
Aumentos de produtividade como resultado de 
aplicação de boas práticas florestais 

 

Grandes flutuações de fornecimento de 
matéria prima 
Pressões e exigências dos mercados 
internacionais por produtos provenientes 
de florestas certificadas 

Competitividade no mercado mundial 
Maiores garantias de fornecimento de 
matéria-prima certificada 
Garantias de origem da matéria-prima 
Garantias da aplicação das boas práticas 
florestais e uso de material de replantação de 
qualidade 

 

Apoio pontual a projectos e/ou operações 
florestais 
Ausente do processo de comercialização – 
ausente da lógica de fileira 
Escala de intervenção no terreno 
reduzida e dispersa 
Pouco reconhecimento da capacidade 
técnica de intervenção na floresta 

Angariação de proprietários florestais 
Prestação de serviços para apoio técnico à 
gestão florestal, desde a plantação ao corte  
Maior sustentabilidade financeira 
Integrado numa lógica de fileira 

 

Susceptível às flutuações de mercado 
Grande risco de incêndio devido à má 
gestão 
Pressões e exigências da indústria por 
madeira certificada 
Trabalho ilegal e muitos acidentes de 
trabalho 

Maior planeamento da actividade 
Garantias de fornecimento de matéria-prima 
Capacidade de resposta às indústrias 
Formação e informação  
Higiene e Segurança no trabalho 

 

Áreas florestais sem gestão 
Baixas produtividades e pouco 
competitiva 
Baixa profissionalização e formação  
Ausente articulação/integração dos agentes 
de fileira 

Gestão florestal profissional 
Aumentos de competitividade e 
produtividade 
Maior profissionalização dos agentes da 
fileira 
Envolvimento e iniciativa privada a 
dinamizar processos de valorização da 
floresta Nacional 
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Certificação Florestal – Urgente! 
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Resumo. Num cenário de globalização em que o tema da Sustentabilidade tem assumido crescente importância 
aos mais diversos níveis da Sociedade, a gestão responsável dos recursos naturais é percebida cada vez como 
mais crítica para a garantia da integridade dos ecossistemas e dos serviços que estes asseguram. Como 
consequência desta tendência, também a gestão florestal tem sido alvo da atenção de diferentes stakeholders que 
encontram na Certificação Florestal um instrumento capaz de oferecer uma solução global, tanto para os 
consumidores como para as empresas.  
Através da Certificação Florestal é possível garantir a qualidade e equidade da gestão das florestas nas suas 
vertentes social, ambiental e económica, induzindo uma melhoria dos processos produtivos, maior transparência 
e exigência, factores que vão de encontro às crescentes exigências dos consumidores. 
Em Portugal a certificação florestal teve o seu arranque através de processos individuais conduzidos pelas 
empresas, evidenciando uma clara resposta às pressões do mercado, mas o contexto florestal nacional não tem 
sido propício a que esta prolifere com celeridade junto dos pequenos proprietários e produtores privados. 
Importa, por isso, sensibilizar, criar e partilhar soluções que fomentem a Certificação Florestal em Portugal com 
carácter de urgência, sob pena de que o sector e as suas principais fileiras vejam comprometida a sua 
competitividade e sobrevivência a prazo. 
O Grupo Portucel Soporcel certificou o património que gere e tem levado a cabo diversas iniciativas com o 
objectivo de partilhar a sua experiência e contribuir para a dinamização de outros processos junto de diferentes 
agentes envolvidos na gestão florestal. 

 
*** 

 
Génese e Conceitos Base da Certificação Florestal 
 
A certificação florestal é um conceito relativamente recente. A acontecimentos como a rápida 
deplecção de florestas tropicais nos anos 70 e 80, com a consequente reacção de movimentos 
ambientalistas, seguiu-se a apresentação do Relatório de BRUNDTLAND (1987) e a 
Conferência Interministerial do Rio de Janeiro (1992) na qual se definiram os princípios da 
Sustentabilidade. Todos estes foram factos que impulsionaram a emergência de esquemas de 
certificação bastante exigentes aos quais aderiram voluntariamente proprietários florestais e 
empresas. 
Tendo a maioria dos sistemas sido estabelecidos na década de 90, tem-se assistido à sua 
rápida evolução e alguns deles são, hoje em dia, amplamente reconhecidos a nível 
internacional e vistos como uma solução inovadora para a definição de normas de gestão e 
uma das mais avançadas iniciativas de labeling de recursos naturais e de produtos 
sustentáveis. 
Hoje em dia, os sistemas de certificação do FSC (Forest Stewardship Council) e do PEFC 
(Programme for the Endorsement of Forest Certification Schemes) são, eventualmente, os 
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dois programas mais conhecidos em todo o Mundo, que conta com 3.952 mil hectares de área 
florestal certificada (cerca de 8% da área total de floresta mundial). 
A Certificação Florestal consiste na avaliação independente e acreditada das florestas para 
determinar se estão a ser geridas de acordo com um conjunto de normas acordadas (por ex. 
Princípios e Critérios do FSC ou NP4406). No entanto, para se poder colocar um selo (label) 
no produto final é necessário certificar também a Cadeia de responsabilidade (CdR), ou 
cadeia de custódia (CoC), isto é, todo o percurso da matéria-prima desde a floresta até ao 
consumidor (incluindo as fases de processamento, transporte, transformação, manufactura e 
distribuição). 
O Grupo Portucel Soporcel (gPS) tem evoluído numa lógica de integração do negócio do 
papel, posicionando-se actualmente como uma dos mais importantes produtores europeus de 
papéis finos não revestidos (UWF – uncoated woodfree papers). Com uma cadeia de valor de 
integração da floresta até ao papel, tendo o consumidor final como objectivo, o gPS encarou o 
desafio da certificação igualmente de uma forma integrada, começando com a certificação 
florestal dos espaços sob sua gestão e terminando com a certificação da cadeia de 
responsabilidade em diferentes fases, desde os parques de madeira aos diversos centros fabris. 
 
Porquê Certificar? 
 
Fruto de uma crescente responsabilidade corporativa das organizações e maiores exigências 
do consumidor, com um maior enfoque em valores ambientais e sociais, quem opera nos 
mercados actuais tem que ser capaz de enviar ao cliente do produto florestal a mensagem 
pretendida sobre a origem desses produtos – o cliente quer ter a certeza de que a floresta é 
bem gerida! 
Por isso, num cenário de globalização em que o tema da Sustentabilidade tem assumido 
crescente importância aos mais diversos níveis da Sociedade, a gestão responsável dos 
recursos naturais é percebida cada vez como mais crítica para a garantia da integridade dos 
ecossistemas e dos serviços que estes asseguram.  
Como consequência desta tendência, também a gestão florestal tem sido alvo da atenção de 
diferentes stakeholders que encontram na Certificação Florestal um instrumento capaz de 
oferecer uma solução global, tanto para os consumidores como para as empresas – comunica 
as boas práticas ambientais e sociais e promove a gestão florestal sustentável no terreno.  
Entre as diversas forças motrizes que impulsionam a certificação florestal, destacam-se as 
exigências de mercado (os produtos certificados são "valorizados" pela preferência que lhes é 
dada), a competição entre fornecedores e o contexto social ou a pressão ambiental em torno 
dos espaços geridos. Embora a grande procura por produtos certificados não seja, ainda, 
resultado das preferências do cliente final (do cidadão comum), o fenómeno já acontece por 
parte dos grandes clientes da indústria (grossistas, empresas e importadores). 
 
Benefícios da Certificação Florestal 
 
A certificação florestal oferece uma gama variada de benefícios aos diferentes grupos de 
interesse que se relacionam com a floresta e seus produtos: proprietários, prestadores de 
serviços, fornecedores e associações de fornecedores de madeiras, associações de produtores 
florestais, autarquias, instituições públicas, organizações não governamentais e, em última 
instância, a qualquer cidadão interessado.  
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Se os proprietários e produtores florestais podem beneficiar do acesso ou permanência nos 
mercados de produtos certificados (madeira, cortiça, etc), da melhoria da gestão florestal e 
reconhecimento dessa boa gestão e da facilidade de acesso a eventuais financiamentos, os 
trabalhadores e comunidades locais vêem asseguradas, por exemplo, uma maior qualificação 
da mão-de-obra por via dos programas de formação inerentes à certificação, um maior 
respeito pelos seus direitos legais, melhores condições de trabalho (e redução dos acidentes). 
Não sendo algo de "garantido" nem inerente à certificação, em situações excepcionais os 
proprietários podem, mesmo, vender a matéria-prima certificada por um preço bonificado – 
actualmente esta possibilidade existe em Portugal por iniciativa do Grupo Portucel Soporcel. 
Quanto à Sociedade em geral, os benefícios mais relevantes relacionam-se com o 
cumprimento da legislação em vigor, a gestão responsável dos espaços florestais (garantindo-
se a integridade dos ecossistemas e a conservação dos valores naturais e culturais), o comércio 
responsável e a sustentabilidade do emprego. 
 
Sistemas  e Modalidades de Certificação 
 
Os sistemas FSC e PEFC permitem às entidades que se candidatam a um processo de 
certificação optar pela modalidade que mais se adequa às suas características, nomeadamente 
à dimensão e escala da sua gestão. Para além da certificação individual, própria para grandes 
áreas, existem as modalidades de grupo e regional. A certificação de grupo pode ser escolhida 
para grupos de proprietários e está disponível am ambos os seistemas de certificação. A 
certificação regional, porém, é uma modalidade exclusiva do PEFC e transcende a noção de 
limite territorial, aplicando-se a massivos florestais enquadrados em políticas de ordenamento 
à escala regional. O FSC não dispõe de uma modalidade regional mas faculta um modelo de 
grupo simplificado (SLIMF – small and low intensity management forests) para grupos muito 
pequenos ou tipos de gestão pouco intensiva (como por exemplo a dos montados de sobro). 
 
Recentemente, um grupo de representantes económicos de pequenos proprietários europeus 
iniciou a formação de uma rede internacional com o objectivo de promover a adesão ao FSC. 
Este foi o primeiro de quatro dos objectivos da iniciativa "FSC Lisbon Process" que pretende 
reforçar o acesso de pequenos propritários à certificação e aos seus benefícios. O Lisbon 
Process teve início em Maio de 2008, identificou as necessidades dos pequenos proprietários 
florestais e comunidades e desenvolveu propostas para priorizar actividades com vista ao 
alargamento da certificação. Reuniões posteriores, incluindo as da Assembleia Geral do FSC 
em Novembro último, têm assegurado o acompanhamento e prossecussão dos trabalhos 
(http://www.fsc.org/news.html?&no_cache=1&tx_ttnews%5Btt_news%5D=147&cHash=388
f7af58a). 
 
Certificação em Portugal: State-of-the-Art 
 
O PEFC foi o primeiro esquema de certificação florestal a dar passos em Portugal, com o 
desenvolvimento da norma portuguesa para a certificação de sistemas de gestão florestal 
sustentável de acordo com os critérios pan-europeus (NP4406), em 2003, e a cosntituição da 
entidade representante do PEFC Portugal, o Conselho da Fileira Florestal Portuguesa (CFFP).  
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No final de 2006, foi lançado o primeiro fórum FSC em Portugal, tendo-se iniciado a 
adaptação dos Princípios e Critérios genéricos ao contexto nacional, através da iniciativa 
nacional FSC representada pela Associação para uma Gestão Florestal Responsável (AGFR). 
 
O gPS participou activamente, desde a primeira hora, nas diversas iniciativas relacionadas 
com os processos de certificação: foi signatário da Declaração Ibérica IBISUS, sobre a gestão 
sustentável das florestas, nos anos 90; participou na elaboração da norma portuguesa NP4406 
e na edificação do CFFP e é membro da Direcção do PEFC Portugal; aderiu à iniciativa FSC, 
participando no seu grupo de partes interessadas e comissão técnica das plantações, e sendo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral da AGFR. 
Porém, do ponto de vista da implementação, em Portugal a certificação florestal teve o seu 
arranque através de processos individuais conduzidos pelas empresas, evidenciando uma clara 
resposta às pressões do mercado, mas o contexto florestal nacional não tem sido propício a 
que esta prolifere com celeridade junto dos pequenos proprietários e produtores privados. 
Constrangimentos como a fragmentação e pequena dimensão das áreas florestais, a 
inexistência de cadastro em grande parte do território, a falta de associativismo e de uma 
gestão profissional, os riscos associados aos fogos florestais, a falta de clareza quanto às 
vantagens ambientais do certificado para os proprietários e a falta de políticas e incentivos 
nacionais ou Europeus à certificação das florestas têm desmotivado e atrasado o movimento 
da certificação em Portugal. 
Importa, por isso, sensibilizar, criar e partilhar soluções que fomentem a Certificação 
Florestal em Portugal com carácter de urgência, sob pena de que o sector e as suas principais 
fileiras vejam comprometida a sua competitividade e sobrevivência a prazo. Alguns casos de 
sucesso liderados por associações de produtores florestais são, já, a evidência de que é 
possível alcançar este objectivo em Portugal. 
 
Urgente Certificar! 
 
Os esquemas de certificação florestal podem acrescentar ou complementar as orientações de 
gestão e os normativos sobre melhores práticas na gestão florestal - é reconhecido que quando 
as florestas são certificadas por esquemas de certificação reconhecidos e credíveis, estes 
procedimentos já terão sido satisfeitos. 
Pelo contrário, os riscos de não certificar, em Portugal, podem traduzir-se na incapacidade dos 
produtos nacionais de base florestal estarem ou acederem a determinados mercados, o que 
determinará a perda de oportunidade de impulsionar a gestão sustentável das florestas, o 
desinteresse e receio acrescidos de investir na floresta e a penalização da imagem do País, no 
que respeita ao sector florestal.  
Hoje em dia os produtos não certificados começam a não vender e isso pode significar, a 
prazo, a não sobrevivência das principais fileiras florestais, ficando toda a floresta portuguesa 
em risco. 
É urgente, pois, certificar, e cada um dos actores tem um papel a desempenhar, começando 
nos proprietários, através da sua abertura e adesão a modalidades de certificação ajustadas à 
sua realidade e da sua capacidade de se associarem em grupos para implementar e garantir os 
requisitos normativos e legais. 
Também as associações e autarquias podem ajudar, dinamizando e apoiando a criação de 
unidades estruturais passíveis de se candidatarem à certificação.  
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As empresas podem desenvolver e disponibilizar apoio a processos de certificação de outros 
produtores e fornecedores através da sensibilização, formação e criação de figuras contratuais 
de gestão dos espaços florestais que permitam facilitar a implementação de uma gestão 
responsável com vista à obtenção do certificado. O gPS começou, há alguns anos, a investir 
em diferentes frentes: certificou o património que gere e tem apoiado activamente diversas 
iniciativas visando dinamizar outros processos junto de diferentes agentes envolvidos na 
gestão florestal. 
São disso exemplos a iniciativa pioneira de bonificação de madeira certificada, a celebração 
de protocolos com as principais associações do sector, acções de formação e partilha da sua 
experiência. A outro nível, o Grupo assumiu compromissos no âmbito da biodiversidade e 
partiu para a cooperação com o WWF, visando enriquecer a sua gestão florestal, e 
identificando, simultaneamente, Áreas de Alto Valor de Conservação no seu património. 
Junto do Estado, o gPS vem exercendo pressão para que a certificação florestal se constitua 
como prioridade na agenda do Governo e Administração Pública. 
O Estado é, na realidade, um actor com um papel-chave no processo, podendo enveredar por 
um conjunto diversificado de medidas: sensibilizando para a urgência da certificação florestal 
como garante da sobrevivência e competitividade das principais fileiras florestais nacionais e 
da gestão florestal sustentável; dinamizando programas de formação profissional, intensivos e 
com representatividade no País; posicionando-se como gestor de grupos de certificação ou de 
regiões; disponibilizando e facilitando o acesso a documentação e informação relevante para 
os processos de certificação; disponibilizando apoio técnico especializado para esclarecimento 
de questões relacionadas com a gestão florestal e certificação; dinamizando o cadastro para as 
regiões que não o possuem; ou criando incentivos financeiros e fiscais para as entidades que 
se certificam. 
Só a conjugação de esforços destes diferentes actores poderá produzir resultados eficazes e 
ajudar a promover  a certificação à escala nacional. 
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